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RESUMO 
 
BIJU, Bárbara Pavani. Utilização do sistema de informação geográfica (SIG) na 
indicação de possíveis áreas aptas à disposição de resíduos de construção e de 
demolição. 2015. 118f. Dissertação (Mestrado em Engenharia Civil) – Programa de 
Pós-Graduação em Engenharia Civil, Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 
Curitiba, 2015. 
 
 
 
Os resíduos oriundos da construção e demolição quando não têm uma destinação 
final adequada acarretam em problemas de ordem social, econômica e ambiental. O 
descarte que muitas vezes acontece em locais inapropriados, demonstra a 
necessidade de áreas para a correta disposição final em acordo com as normas 
vigentes. Visando a diminuição dos impactos causados por esse tipo de resíduos, 
buscando atender a legislação pertinente, a indicação de áreas aptas à implantação 
de aterros de resíduos de construção e demolição ou aterro classe A faz-se 
necessária. Para isso, foi utilizada a ferramenta de Sistema de Informação 
Geográfica (SIG), apoiada pela análise e decisão por multicritérios. O SIG utilizado 
como ferramenta base na identificação de possíveis áreas adequadas tem como 
vantagem: o baixo custo; maior rapidez no processo de tomada de decisão e a 
diversidade de cenários que podem ser analisados ao mesmo tempo, sendo de 
grande valia nas etapas de gerenciamento dos resíduos de construção e demolição. 
Integrando o SIG com a ferramenta de análise e tomada de decisão por 
multicritérios, tem-se como resultado a indicação de possíveis áreas aptas à 
implantação de aterros de construção civil e inertes para o Núcleo Central Urbano da 
Região Metropolitana de Curitiba. 
 
 
 
 
Palavras-Chave: Sistema de Informação Geográfica. Aterro de resíduos da 
construção civil e inertes. Análise por multicritério. Resíduos da construção e 
demolição. 
 
  
 
 
ABSTRACT 
 
BIJU, Bárbara Pavani. Use of Geographic Information System (GIS) in indication of 
possible suitable areas for construction and demolition waste disposal. 2015. 118p. 
Dissertação (Mestrado em Engenharia Civil) – Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia Civil, Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2015. 
 
 
The construction and demolition (C&D) waste when do not have a proper final 
disposal; result in social, economic and environmental problems. The disposal often 
happens in inappropriate locations and demonstrates the necessity of adequate 
areas for the waste final disposal but also the selected site must be in accordance 
with local standards and regulations. Considering all these facts, the aim of this work 
is to indicate possible suitable areas for C&D waste landfill, using the Geographic 
Information System (GIS) tool, supported by Multi-criteria Decision Analysis (MCDA). 
The GIS used as a basic tool to identify possible suitable areas has several 
advantages: low cost; faster decision-making process and various scenarios can be 
analyzed simultaneously, being a valuable tool in all the construction and demolition 
waste management steps. Integrating GIS with MCDA has resulted in the indication 
of possible suitable areas for C&D waste disposal, having as a study area the Urban 
Central Core of Metropolitan Region of Curitiba. 
 
Keywords: Geographic Information System. Construction and Demolition Waste; 
Multi-criteria Decision Analysis; Landfills. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
Os resíduos sólidos são um dos principais problemas ambientais 
enfrentados pelo mundo e em muitos países emergentes. (BARRA et al., 2006, 
NAGAPAN et al., 2013,OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2012).  Nas atividades antrópicas são 
gerados os resíduos sólidos e com o aumento desta geração ao longo dos anos 
surgiram problemas de ordem econômica, social e ambiental. Estes problemas 
correspondem ao manejo e disposição incorreta dos resíduos sólidos, os quais 
geram ônus ao município, à sociedade, à saúde e ao meio ambiente. A disposição 
dos resíduos sólidos nos países em desenvolvimento, como no caso do Brasil, é 
geralmente feita em aterros por ser considerada uma técnica apropriada para a 
disposição dos resíduos sólidos. Para Freitas (2009) esta não é a realidade dos 
resíduos sólidos no país, pois muitos dos rejeitos têm como destino locais 
irregulares – principalmente em cidades em expansão – e o mesmo se estende aos 
resíduos de construção e de demolição (RCD). O crescente aumento populacional e 
econômico no Brasil durante os últimos anos proporcionou maior investimento em 
obras de infraestrutura, acarretando em um aumento considerável na geração de 
resíduos no setor da construção civil.  
O crescimento da indústria deste setor aumentou a geração de resíduos 
provenientes de construção e demolição em todo o mundo, acarretando sérios 
problemas, sendo estes resíduos considerados uns dos principais contribuintes dos 
impactos negativos ao meio ambiente (NAGAPAN et al., 2013). A construção civil 
muitas vezes pode degradar o meio ambiente, pois, além de consumir uma grande 
quantidade de recursos naturais, materiais e energia, também gera níveis 
inaceitáveis de resíduos (YUAN et al., 2012). O mercado imobiliário brasileiro 
aumentou e, consequentemente, cresceu a demanda por novas edificações. Para 
garantir a sustentabilidade do meio ambiente é necessário o descarte correto dos 
resíduos gerados nestes empreendimentos (COSTA; GRADDIN, 2010)   
 Os Resíduos de construção e de demolição (RCD) emergem nos canteiros 
de obras, na execução de novas construções e também nas atividades de 
desconstrução. No Brasil o entulho gerado acaba, na maioria dos casos, por ter um 
destino incerto. Em geral, a disposição irregular, muitas vezes sendo considerado 
como um problema de limpeza pública, resulta numa série de inconvenientes para 
toda a sociedade como os altos custos para os sistemas de limpeza pública, saúde 
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pública, enchentes, assoreamento, contaminação das águas superficiais, 
assoreamento, contaminação do solo, erosão, obstrução de sistema de drenagem 
urbanos (FERREIRA; PINTO, 2010).  
Foram elaboradas políticas públicas no Brasil referentes aos resíduos de 
construção e de demolição, tendo como destaque a Resolução CONAMA nº 307/02 
e a Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei nº 12.305/10 (BRASIL, 2010) as quais 
prevê que os resíduos de construção e de demolição devem ser gerenciados 
segundo a sua classificação e receber a destinação correta. Neste contexto, o 
resíduo classe A, o qual será explicado futuramente neste trabalho, deve ter como 
destino um aterro de resíduo de construção e demolição. Estes aterros são obras de 
engenharia que, segundo a norma ABNT NBR nº 15.113/04, são áreas onde são 
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil classe A. Os 
aterros surgiram como uma solução imediata para o tratamento e destino final dos 
resíduos sólidos e são amplamente utilizados em qualquer sistema integrado de 
resíduos por serem considerados tecnicamente e ambientalmente adequados 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004a) 
A gestão incorreta ou falha destas infraestruturas acabam por gerar 
impactos negativos ao meio ambiente e à população.  Parte disso é devido à 
repercurssão negativa que um aterro fora de critérios técnicos possui junto à 
população, sendo esta afetada por possíveis odores, vetores, impactos à saúde e ao 
meio ambiente. Soma-se a este processo a possível desvalorização dos imóveis no 
entorno, tornando mais difícil encontrar locais passíveis à implantação do aterro. 
Portanto, na escolha destes locais é de suma importância a adoção de política de 
prevenção de forma a garantir a integridade do meio ambiente e também o bem 
estar das populações (PIRES, 2013).  
A seleção destas áreas destinadas à implantação de um aterro é complexa e 
exige o planejamento do uso da terra, como também necessita de coleta e 
tratamento das informações que estão relacionadas aos aspectos ambientais, 
socioeconômicos e os operacionais do local, para o qual se deve utilizar a interação 
entre o planejamento e gestão de resíduos para sua escolha e determinação 
(GENELLETI, 2010). Este processo de escolha é trabalhoso, pois envolve múltiplos 
critérios e sua avaliação demanda tempo dos gestores e responsáveis envolvidos, 
como também se torna um processo oneroso. 
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 O Sistema de Informação Geográfica (SIG) surge como uma ferramenta de 
processamento de informações que permite organizar e integrar os diversos dados e 
compreender suas relações espaciais. É uma ferramenta chave na simulação e 
previsão dos efeitos das transformações em um processo de planejamento, 
auxiliando, portanto, na tomada de decisões mais corretas (DILL et al., 2001). O SIG 
pode ser utilizado como ferramenta básica na escolha de áreas para depósitos de 
resíduos, diminuindo o tempo das tomadas de decisões e, dessa forma, os custos. 
Além disso, a facilidade de trabalhar com os dados, que muitas vezes já estão 
disponíveis nos principais órgãos, é uma das razões que tornam esta ferramenta tão 
atrativa, pois os dados em sua maioria são fidedignos e correspondem em um modo 
geral com a realidade da região analisada.  
Além da facilidade em manipular os dados de certo local, o SIG é eficiente 
em armazenar, recuperar, analisar e exibir informações de acordo com as 
especificações definidas pelo usuário, sendo extensivamente utilizado para facilitar e 
reduzir os custos de seleção do local e do processo de implantação dos aterros. A 
localização espacial, os riscos para o meio ambiente e saúde humana, entre outros 
fatores que afetam as funções ecológicas necessitam de bancos de dados 
abrangentes que levem em consideração as condições locais e possíveis riscos 
apresentados, por esses motivos os dados devem ser recolhidos e avaliados em sua 
totalidade (RIBEIRO, 2011). 
Com isso, os critérios estabelecidos e utilizados para a indicação de áreas 
aptas à construção de um aterro precisam ser tecnicamente definidos e analisados. 
Neste trabalho, os critérios foram estabelecidos segundo norma específica para este 
tipo de obra, no caso um o aterro para resíduos de construção civil e inertes. Estes 
critérios necessitam ter uma definição espacial, para que a análise possa ser feita 
por um software de SIG. Esta tem se demonstrado uma ferramenta de grande valia 
quando usada em conjunto com a ferramenta de análise e tomada de decisão por 
multicritério Multicriteria Decision Analysis (MCDA). Esta técnica tem auxiliado na 
indicação de áreas aptas a receber diferentes tipos de empreendimentos, quando 
diferentes critérios estão relacionados à tomada de decisão (DEMESOUKA, 
VAVATSIKOS; ANAGNOSTOPOULOS, 2013; KOC-SAN et al., 2013). Esta 
metodologia em conjunto com os mapas temáticos restritivos (esta restrição se dá a 
partir das leis, normas e resoluções referente aos RDC), os quais serão tratados 
pelo software de SIG utilizado para este trabalho, permitem a geração das cartas 
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temáticas com as possíveis áreas aptas para o Núcleo Urbano Central, situado na 
Região Metropolitana de Curitiba. 
 
 
1.1 OBJETIVO GERAL 
 
O objetivo geral deste trabalho é avaliar e indicar possíveis áreas aptas à 
disposição de aterros de resíduos da construção e demolição no núcleo central da 
Região Metropolitana de Curitiba. Utilizando a utilização da ferramenta de sistema 
de informação geográfica e análise espacial ArcGIS®, em conjunto de análise e 
tomada de decisão por multicritério (MCDA) a partir dos critérios estabelecidos de 
acordo com as normas e legislação específicas vigentes. 
 
1.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS  
 
Os objetivos específicos determinados para esta pesquisa foram: 
 
a. Definir os critérios a partir da revisão bibliográfica sobre os resíduos da 
construção civil e demolição e coletar dados (espaciais) para indicação de 
possíveis áreas aptas à disposição de resíduos da construção civil na Região 
Metropolitana de Curitiba; 
b. Priorizar os critérios com o auxílio da ferramenta de análise e decisão por 
multicritério (MCDA); 
c. Utilizar a ferramenta de análise espacial (ArcGIS®) para tratar e modelar os 
dados geográficos; 
d. Indicar possíveis áreas adequadas para implantação de aterros de resíduos 
da construção civil, aterro classe A. 
 
1.3 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 
 
O conjunto crescimento populacional desordenado e crescimento econômico 
criaram uma pressão maior nos recursos naturais, sendo eles renováveis ou não. 
Independentemente deste fator, o consumo de matéria-prima para a construção de 
assentamentos humanos vem causando sérios danos aos compartimentos 
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ambientais (CAMPOS et al., 2014), principalmente ao que tange à contaminação da 
água, solos e os potenciais danos à saúde humana. Segundo Poon (2007), na 
maioria dos países a indústria de construção consome uma gama muito grande de 
recursos naturais, gerando, consequentemente, uma grande quantidade de 
resíduos. Seu rápido crescimento mundial nas últimas décadas resultou em um 
aumento enorme na geração de resíduos da construção e demolição provocando, 
assim, uma considerável carga sobre o ambiente (AMORES et al., 2013). O mesmo 
acontece no Brasil: o setor da construção civil vem ganhando força e cresce de 
acordo com o crescimento do país e para que a indústria continue neste ritmo é 
necessária utilização de recursos naturais renováveis e não renováveis, havendo 
assim a geração de resíduos durante o processo de construção ou demolição.  
Muitos destes resíduos recebem destinos inadequados, em locais que não 
correspondem tecnicamente aos padrões exigidos pelas normas e políticas públicas 
que dizem respeito aos resíduos sólidos em geral. A disposição, quando for 
necessária, para que seja feita de maneira correta necessita de uma área apta (que 
atenda aos requisitos ambientais, sociais e econômicos) a receber os RCD. É de 
suma importância que os danos ao meio ambiente, à economia e à saúde humana 
sejam em menores escalas e, portanto, menos impactantes. A escolha da área leva 
em consideração diferentes critérios, logo leva tempo e necessita de uma análise 
detalhada. A localização incorreta dos aterros poderia resultar em problemas como 
custos sociais, econômicos e danos ao meio ambiente, assim sendo, técnicas 
adequadas são necessárias para a identificação de locais em potencial para 
construção de um aterro (GBANIE et al., 2013). 
A seleção dos locais de disposição de resíduos sólidos exige fatores que 
devem ser integrados e analisados corretamente. O SIG tem a capacidade de 
manipular e simular os dados necessários, reunidos de diversas fontes. A 
ferramenta combina análise dos dados espaciais como mapas, fotografias aéreas e 
imagens de satélite; e esses fatores a tornam essencial para estudos de localização, 
especialmente para implantação de aterros (CHURCH 2002, apud ALSAAIDEH, AL-
HANBALI e KONDOH, 2011).  A disposição dos resíduos muitas vezes não atende 
aos critérios estabelecidos na Resolução CONAMA nº 307/02 e também não 
atendem às exigências da Lei da Política Nacional dos Resíduos Sólidos nº 
12.305/10. O Plano Nacional dos Resíduos Sólidos, elaborado com base na lei 
citada, determina a extinção de locais irregulares para disposição dos resíduos 
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sólidos urbanos até agosto de 2014, no qual estão inclusos também os resíduos 
oriundos de construção e demolição (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2012).  
Além da necessidade de atender a legislação sobre os resíduos sólidos por 
parte dos poderes públicos e dos geradores, há também a necessidade de se 
buscar o desenvolvimento sustentável deste setor, diminuindo os impactos negativos 
acarretados pela disposição irregular. Portanto, é clara a necessidade de um 
processo que possa indicar possíveis áreas aptas à construção do aterro para o 
Núcleo Urbano Central (pertencente à Região Metropolitana de Curitiba), e que seja 
menos demorado, menos oneroso e que auxilie na tomada de decisão por parte dos 
envolvidos, levando em consideração diferentes critérios contanto que atendam aos 
requisitos ambientais, sociais, normativos e construtivos previamente determinados 
pelas normas e políticas públicas vigentes. 
 
 
1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 
 
Neste trabalho, na identificação de possíveis áreas aptas para disposição de 
resíduos da construção e demolição é utilizada a ferramenta de sistema de 
informação geográfica (SIG), em conjunto com a análise e tomada de decisão por 
multicritério, sendo a pesquisa subdividida em cinco capítulos. No capítulo 2 é feita a 
revisão bibliográfica para os resíduos sólidos, resíduos da construção e demolição, 
normas e leis sobre os resíduos sólidos e resíduos da construção civil, aterros de 
construção civil e inerte; Sistema de Informação Geográfica e análise e decisão por 
multicritério. No capítulo 3, Materiais e Métodos, apresenta-se a metodologia, os 
materiais, as ferramentas utilizadas e os procedimentos para avaliação da área de 
estudo. No capítulo 4 são apresentados os resultados e a discussões dos mesmos. 
No capítulo 05 encontram-se a conclusão e recomendações finais. 
 
 
 
 
22 
 
2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
2.1 RESÍDUOS SÓLIDOS NO BRASIL 
 
Segundo Ribeiro (2009), a palavra “lixo” deriva do termo lix do latim, que 
significa cinza ou lixívia;  já sólido, residuu, também do latim, significa o que sobra 
de determinadas substâncias, e a palavra sólidos, foi incorporada somente para 
diferenciar dos gases e líquidos. Para a sociedade, lixo é tudo o que se joga fora, 
não se tem mais utilidade. Após analisar com mais consideração veremos que o lixo 
não é uma massa indiscriminada de materiais mas sim composto por vários tipos de 
resíduos que precisam de manejo diferenciado, podendo ser classificado de várias 
formas (CARVALHO, 2011). Segundo Brito Filho (2005, p. 42) é comum definir lixo 
como: 
Todo e qualquer resíduo resultante das atividades diárias do homem na 
sociedade. Estes resíduos são, basicamente, sobras de alimentos, papéis, 
papelões, plásticos, trapos, couros madeiras, latas, vidros, lamas, gases, 
vapores, poeiras, sabões, detergentes e outras substâncias descartadas de 
forma consciente. 
 
 Há diversas formas de classificar os resíduos sólidos. As mais comuns 
acontecem a partir da consideração da origem e geração do mesmo, como também 
sua periculosidade [risco potencial de contaminação do meio ambiente (ORNELAS, 
2011). Para Armelin (2011), o termo resíduo sólido é muito amplo e pode englobar 
desde o material proveniente de assoreamento ao lixo de grande porte que é visto 
em rios e córregos e a peças de automóveis em geral, já que estes são depositados 
nos grandes centros urbanos. 
A definição para resíduos sólidos definida para esta pesquisa é a definição 
que se encontra no Plano Nacional de Resíduos Sólidos (MINISTÉRIO DO MEIO 
AMBIENTE, 2012 p.9); 
 
Material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, 
bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos 
d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis 
em face de melhor tecnologia disponível. 
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A produção de resíduos está presente em todas atividades humanas, 
podendo haver uma variação nos resíduos em termo de composição e volume, a 
qual varia em função das práticas de consumo e método de produção, trazendo 
como consequência os efeitos adversos à saúde humana e ao meio ambiente.  
O desenvolvimento tecnológico foi desenvolvido para o conforto e bem estar 
da humanidade e a partir das revoluções industriais, levou ao uso intenso da 
utilização de materiais descartáveis o que ocasionou em um aumento da quantidade 
de resíduos gerados e não utilizados pelo homem. Muitos destes produtos têm 
provocado a contaminação do meio ambiente, trazendo riscos à saúde humana, 
principalmente nas áreas urbanas. Então o homem passou a viver a era dos 
descartáveis em que parte dos produtos é inutilizada e jogada fora com enorme 
rapidez (RIBEIRO, 2009). 
O Diagnóstico de Manejo de Resíduos Sólidos do Sistema Nacional de 
Informações sobre o Saneamento (SNIS), referente ao ano de 2012, disponibilizado 
em maio de 2014, foi elaborado a partir dos dados de 56,4% municípios brasileiros, 
nos quais a população urbana representa 81,1% do total dos habitantes dos 
municípios pesquisados. A partir destes dados foi constatado que a quantidade de 
resíduos sólidos gerados nos municípios participantes foi de 47,8 milhões de 
toneladas no ano de 2012. Os dados foram extrapolados no país, chegando a um 
montante estimado de 57,9 milhões de toneladas de resíduos domiciliares coletados 
(SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÃO SOBRE SANEAMENTO, 2012).  
A Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 
Especiais (ABRELPE) disponibilizou o relatório sobre o Panorama de dos Resíduos 
Sólidos no Brasil, também referente ao ano de 2012, onde os dados coletados 
demonstraram que a geração de resíduos sólidos urbanos cresceu 1,3% entre os 
anos de 2011 e 2012, sendo maior que o crescimento da taxa populacional de 0,9% 
para o mesmo período. Já a disposição do mesmo não teve uma alteração 
significante. No ano de 2011, 58,06% do RSU tinha como destino um final 
inadequado e em 2012 este índice ficou em 57,98% (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E RESÍDUOS ESPECIAIS, 2013). No 
Panorama de 2014, referente ao ano de 2013, houve um aumento de 4,4% na 
geração de RSU entre os anos 2012 e 2013. O relatório também demonstra que 
58,26% tiveram destino adequado, tendo um leve aumento em relação ao ano 
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anterior (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E 
RESÍDUOS ESPECIAIS, 2014).  
No Paraná, o Instituto Ambiental do Paraná (IAP) fez um levantamento sobre o 
destino do RSU nos municípios de abrangência do escritório Regional de Curitiba, 
89,7% do RSU são destinados em área de aterro sanitário licenciado e dos 399 
municípios avaliados neste diagnóstico 185 (46,4%) destinam seus resíduos para 
aterros licenciados pelo IAP, 121 (30,3%) em área de aterro controlado e 93 (23,3) em 
lixões. Ou seja, em 53% dos municípios o RSU recebem outra destinação e deste 
somente 28,9% possuem processos de licenciamento no IAP para implantação de aterro 
sanitário (INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ, 2012). Na tabela 1 encontra-se a 
comparação entre os anos de 2011 e 2012 na destinação de RSU. Entre os anos de 
2012 e 2013, houve uma diminuição do destino final inadequado do RSU, mas uma 
boa parcela ainda tem como destino vazadouros e aterros controlados (tabela 2). 
 
Tabela 1 - Destino final de resíduos sólidos no Brasil 
Destino final dos resíduos sólidos, por unidades de destino dos resíduos (%) Brasil 
Ano Vazadouro a céu 
aberto (lixão) 
Aterro controlado Aterro sanitário 
2011 
2012 
17,7 
17,8 
24,2 
24,2 
58,1 
58 
2013 17,4 24,3 58,3 
Fonte: ABRELPE, 2013 e 2014. 
 
 
Como dito previamente, os resíduos sólidos são um dos principais problemas 
enfrentados pelas administrações públicas em todo o mundo. O aumento populacional 
somado ao aumento dos padrões de consumo ocorrido nas últimas décadas acarretou 
em um aumento no consumo de bens e consequentemente no aumento da geração de 
resíduos (PIRES, 2013). Segundo o mesmo autor, as cidades de grande porte 
depositam seus resíduos sólidos em aterros sanitários, por ser uma tecnologia 
consolidada como destinação final do RSU. Porém, o aumento na produção de resíduos 
tem diminuído cada vez mais a vida útil destes aterros. No Brasil, encontrar um local 
viável ambientalmente para construção de aterros próximo aos municípios está cada dia 
mais difícil e consequentemente os custos do transporte estão maiores para esta 
destinação. 
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2.1.1 Classificação e Manejo dos Resíduos Sólidos no Brasil 
 
No Brasil, a classificação mais utilizada como base para classificação de 
resíduos sólidos provém da Norma Técnica Brasileira, a ABNT NBR 10.004/04. 
Segundo esta norma, o gerador deve identificar as alternativas de segregação, 
disposição final ou reciclagem. A norma classifica os resíduos sólidos em três 
classes: Os Resíduos classe I – Perigosos; resíduos classe II – Não perigosos; 
Resíduos classe II A – Não inertes e Resíduos classe II B – Inertes (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TECNICAS, 2004b, p.3) 
Segundo a Lei nº 12.305/10 que institui a Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos, os mesmos podem classificados pela sua origem (domiciliares, limpeza 
urbana, resíduos sólidos urbanos, resíduos de estabelecimento comerciais e 
prestadores de serviços, de serviços públicos de saneamento básico, industriais, de 
saúde, da construção civil, agrossilvopastores, de serviços de transporte e de 
mineração) e quanto à periculosidade (perigosos que tem em razão suas 
características como inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, 
patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam 
significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, 
regulamento ou norma técnica) e os não perigos, ou seja, os que não se enquadram 
nas características citadas acima (BRASIL, 2010). 
Segundo a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB), elaborada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sobre o manejo de 
resíduos sólidos no Brasil, é constitucionalmente de competência do poder público 
local o gerenciamento dos resíduos sólidos produzidos em suas cidades.  Na 
pesquisa foi constatado que 61,2% das prestadoras de serviço de manejo de 
resíduos sólidos eram entidades vinculadas à administração direta do poder público, 
34,5% empresas privadas sob o regime de concessão pública ou terceirização e 
4,3% de entidades organizadas sob a forma de autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e consórcios. Este manejo deve respeitar as leis 
relacionadas aos resíduos sólidos, em concordância com os planos de manejo de 
resíduos sólidos das esferas governamentais (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATISTICA, 2008). 
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2.1.2 Políticas Públicas  
 
Durante anos o Brasil vem sofrendo com os grandes problemas que os 
resíduos sólidos têm gerado como, por exemplo, a incorreta segregação, tratamento 
e destino final. Estes problemas estão relacionados diretamente à saúde pública e 
danos ao meio ambiente, principalmente no comprometimento de corpos d’água e 
do solo (ANJOS; FERREIRA, 2001; CUNHA; BRITO FILHO, 2002; CAMPOS et al., 
2014). Normas técnicas e resoluções descritas no quadro 1 para resíduos no geral, 
foram elaboradas no intuito minimizar os efeitos adversos dos resíduos. 
 
                                                                                                                                                   (continua) 
Normas Legislação 
NBR 8418/83 Apresentação de projetos de 
aterros de resíduos industriais 
perigosos – procedimento 
Lei nº 9.605/1998 Dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas 
derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao 
meio ambiente, e dá 
outras providências 
NBR 10157/87 Aterros de resíduos perigosos 
- critérios para projeto, 
construção e operação – 
procedimento 
Lei nº 11.107/2005 Dispõe sobre normas 
gerais de contratação de 
consórcios públicos e dá 
outras providências. 
NBR 8419/92 Armazenamento de resíduos 
classes II - não inertes e III - 
inertes – procedimento 
Lei nº 13.557/2005 Dispõe sobre a Política 
Estadual de Resíduos 
Sólidos e adota outras 
Providências. 
NBR 11174/90 Armazenamento de resíduos 
classes II - 
não inertes e III - inertes 
Lei nº 11.445/2007 Estabelece diretrizes 
nacionais para o 
saneamento básico 
NBR 12235/92 Armazenamento de resíduos 
sólidos perigosos – 
procedimento 
Lei nº 12.305/2010 Institui a Política 
Nacional de Resíduos 
Sólidos 
NBR 13896/97 Aterros de resíduos não 
perigosos - Critérios para 
Projeto, Implantação e 
Operação - procedimento 
Resolução Conama 
nº 275/2001 
Estabelece código de 
cores para diferentes 
tipos de resíduos na 
coleta seletiva 
NBR 10004/04 Resíduos Sólidos – 
Classificação 
Resolução Conama 
nº 348/2004 
Altera a Resolução 
CONAMA no 307, de 5 
de julho de 2002, 
incluindo o amianto na 
classe de resíduos 
perigosos 
NBR 10005/04 Procedimento para obtenção 
de extrato lixiviado de 
resíduos sólidos 
Resolução Conama 
nº 307/2002 
Estabelece diretrizes, 
critérios e procedimentos 
para a gestão dos 
resíduos da construção 
civil. 
NBR 10006/04 Procedimento para obtenção 
de extrato solubilizado de 
resíduos sólidos 
Resolução Conama 
nº 431/2011 
Altera a Resolução 
CONAMA nº 307, de 5 
de julho de 2002, 
incluindo o amianto na 
classe de resíduos 
perigosos 
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(conclusão) 
NBR 10007/04 Amostragem de resíduos 
sólidos 
Resolução Conama 
nº 438/2012 
Altera os arts. 2º, 4º, 5º, 
6º, 8º, 9º, 10 e 11 da 
Resolução nº  
307, de 5 de julho de 
2002, do Conselho 
Nacional do Meio  
Ambiente- CONAMA. 
NBR 15112/04 
 
Resíduos da construção civil 
e resíduos volumosos - Áreas 
de transbordo e triagem - 
Diretrizes para projeto, 
implantação e operação 
  
NBR 15113/04 Resíduos sólidos da 
construção civil e resíduos 
inertes - Aterros - Diretrizes 
para projeto, implantação e 
operação 
  
NBR 15114/04 Resíduos sólidos da 
Construção civil - Áreas de 
reciclagem - Diretrizes para 
projeto, implantação e 
operação 
  
NBR 15115/04 Agregados reciclados de 
resíduos sólidos da 
construção civil - Execução 
de camadas de pavimentação 
– Procedimentos 
  
NBR 15116/04 Agregados reciclados de 
resíduos sólidos da 
construção civil - Utilização 
em pavimentação e preparo 
de concreto sem função 
estrutural - Requisitos 
  
NBR 13221/07 Transporte terrestre de 
resíduos 
  
Quadro 1 - Normas e Legislação para Resíduos Sólidos em Geral        
Fonte: Elaborado pela autora, 2014. 
 
Todas essas normas foram elaboradas para gestão do RSU, mas nenhuma 
engloba os diversos pontos como reciclagem, logística reversa dentre outros como 
acontece na Política Nacional de Resíduos Sólidos, que alterou a Lei nº 9.605/98 
que dispõe sobre os crimes ambientais (BRASIL, 2010). Em 2010, após 19 anos em 
discussão no Congresso Nacional, foi sancionada e regulamentada a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, Lei nº 12.305/10, trazendo inúmeros avanços para a 
área de resíduos sólidos. Dentre os principais pontos e exigências desta nova lei 
está o fim dos lixões, a reciclagem e a realização de coleta seletiva com separação 
dos resíduos em pelos menos duas categorias, secos e úmidos (BRASIL, 2010). 
Tudo isso deveria ocorrer até o final de 2014 e caso não fosse cumprida a normas 
vigente, no caso dos municípios, os mesmo poderiam sofre sansões por parte do 
governo Federal. Há nesta lei um grande avanço: o plano estadual e o municipal 
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integrado dos resíduos sólidos, um documento que todos os municípios deveriam ter 
apresentando até agosto de 2012, para terem acesso aos recursos da União para a 
gestão, gerenciamento e tratamento dos resíduos sólidos (PIRES, 2013). 
Segundo o artigo 4º da Lei nº 12.305/10, a mesma reúne as ferramentas 
necessárias adotadas pelo governo Federal isoladamente ou em regime de 
cooperação com estados, Distrito Federal e municípios ou particulares tendo em 
vista a gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos. Fazem parte destas ferramentas os planos de resíduos sólidos 
nacional, estaduais, microrregionais e de regiões metropolitanas ou aglomerações 
humanas, os intermunicipais, os planos municipais de gestão integrada de resíduos 
sólidos e os planos de gerenciamento de resíduos sólidos (BRASIL, 2010).   
A Política Nacional de Resíduos Sólidos trouxe como princípios a prevenção 
e precaução, o poluidor-pagador e o protetor-recebedor, uma visão sistemática que 
considera as variáveis ambientais, sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de 
saúde pública, que visa o desenvolvimento sustentável, a ecoeficiência, a redução 
no impacto ambiental e do consumo de recursos naturais e a cooperação entre as 
diferentes esferas do poder público, empresarial e os outros segmentos da 
sociedade.  E também o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável 
como um bem econômico e social, o qual age como gerador de trabalho e promotor 
de cidadania, como o respeito às diversidades locais e regionais, o direito à 
sociedade, à informação e à razoabilidade (BRASIL, 2010) 
Os principais objetivos vistos nesta nova política são: a proteção à saúde 
humana e ao meio ambiente; a não geração, redução, reutilização, reciclagem e 
tratamento dos resíduos sólidos e a adoção de padrões sustentáveis de produção e 
bem de serviço. São também a busca por melhores tecnologias para minimização de 
impactos ambientais, o incentivo à reciclagem e à indústria da mesma, a redução do 
volume de resíduos perigosos, a gestão integrada dos resíduos sólidos, a 
articulação entre as esferas envolvidas na gestão dos resíduos e a capacitação 
técnica continuada (BRASIL, 2010). Dentre todos os resíduos classificados segundo 
a lei, o resíduo de interesse para esta pesquisa é o resíduo de construção civil, 
sendo classificado conforme o artigo 13º, inciso I como “Resíduos da construção 
civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos 
para obras civis” (BRASIL, 2010 p. 6). Igualmente aos outros resíduos sólidos, os de 
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origem da construção e de demolição devem ser segregados, reciclados (quando 
possível) e ter a correta disposição final, especificamente os resíduos classe A. O 
foco da pesquisa é indicar essas possíveis áreas aptas para a implantação deste 
tipo de aterro no Núcleo Urbano Central da Região Metropolitana de Curitiba. 
 
2.2 RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL  
 
O rápido crescimento da indústria de construção civil ao redor do mundo tem 
aumentado o problema dos RCD. Em países como a Malásia e o Brasil esta 
indústria desempenha um importante papel no desenvolvimento da infraestrutura e 
do setor econômico (BARRA, et al., 2006; ADNAN et al., 2010; OLIVEIRA; 
OLIVEIRA, 2012), sendo considerada uma das maiores causadoras dos impactos 
negativos ao meio ambiente. Para reduzir esses impactos negativos é necessária 
uma compreensão sobre a geração dos RCD mas também de sua gestão (YUAN, et 
al., 2010). Devido a esse crescimento ocorrido durante as últimas décadas, houve 
um aumento na produção e na geração de resíduos de construção e demolição 
provocando um fardo considerável ao meio ambiente (NAGAPAN et al., 2010). No 
Brasil, boa parte dos processos construtivos são essencialmente manuais e sua 
execução se dá praticamente nos canteiros de obras. Os RCDs além de serem 
potencialmente degradadores do meio ambiente também causam problemas de 
logística e prejuízos financeiros (NAGALLI, 2014).  
Segundo o artigo 2º, inciso I da Resolução CONAMA nº 307/02 define 
resíduos da construção civil como: 
 
São os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições 
de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da 
escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto 
em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, 
vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente 
chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha (CONAMA, 2002 
p.1) 
 
Um dos problemas provenientes da grande quantidade de RCD produzidos é 
a falta de espaço para a acomodação em aterros, a poluição e o despejo ilegal que 
acontece em muitas partes do mundo (JAILLON et al., 2013). A indústria da 
construção ao redor do globo tem defendido cada vez mais o uso de produtos pré-
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fabricados para diminuir a geração de resíduos, o que não alivia os impactos 
negativos de modo suficiente para o meio ambiente e sociedade (LU; YUAN, 2013). 
Segundo dados da COMISSÃO EUROPEIA (2010), a quantidade de resíduos de 
construção e demolição gerado pelos 27 países membros da União Europeia, 
representam 15% do total de resíduos gerados, sendo este montante equivalente a 
859 milhões de ton./ano. Já nos Estado Unidos, essa quantidade pode chegar a 171 
milhões de ton./ano (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2012). 
A pesquisa feita pela Abrelpe verificou que no Brasil foram gerados no ano 
de 2012, 112.248 mil ton./dia de RCD, ocorrendo um aumento 5% na quantidade 
coletada do ano de 2011 para 2012, sendo coletado o equivalente a 35 milhões de 
tonelada de RCD neste mesmo ano pelos municípios. Nesta mesma pesquisa foi 
analisado o panorama de geração de resíduos de construção em 63 munícipios da 
região sul do Brasil dentre eles o Estado do Paraná. A estimativa de geração de 
RCD no sul do país é de 0,558 kg/hab./dia. No ano de 2014, outro relatório 
elaborado pela Abrelpe foi disponibilizado, sendo este referente ao ano de 2013, o 
qual demonstra que houve um aumento de 4,3% na geração de RCD. Ou seja, os 
municípios brasileiros coletaram aproximadamente 117 mil toneladas/dia deste 
resíduo. Como feito na pesquisa anterior, foram estimadas a geração de RCD para 
as regiões brasileiras, no caso da Região Sul (quadro 2), houve uma diminuição na 
geração de RCD, por habitante, mas isto é devido ao aumento populacional da 
região (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E 
RESÍDUOS ESPECIAIS, 2014). 
 
Região 
Sul 
2011 2012 2013 
RDC Coletado (t/dia)/ 
Índice (kg/hab./dia) 
RDC Coletado (t/dia) / 
Índice (kg/hab./dia) 
RDC Coletado (t/dia) / 
Índice (kg/hab./dia) 
Total 14.955/ 0,638 15.292 / 0,551 16.067/0,558 
Quadro 2 - Resíduos de Construção e Demolição – Coleta Região Sul 
Fonte: ABRELPE, 2013, 2014. 
 
 
A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB), elaborada pelo IBGE, 
que tem como objetivo investigar a qualidade do saneamento básico brasileiro, em 
questão os resíduos sólidos, compilou os dados de municípios no Estado do Paraná 
(IBGE, 2008).  O manejo e disposição final dos resíduos da construção e demolição 
estão no Quadro 4. 
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Estado do Paraná 
Número de Municípios 399 
Total de municípios com manejo de resíduos de construção e demolição 272 
Disposição em vazadouro, em conjunto com os demais resíduos 46 
Disposição/ utilização sob controle em aterro convencional, em conjunto com os 
demais resíduos 
29 
Disposição sob controle, em pátio ou galpão de estocagem da prefeitura, 
específico para resíduos especiais 
25 
Disposição transitória sob controle, em aterro da prefeitura específico para 
resíduos especiais 
19 
Disposição transitória sob controle, em aterro de terceiros específico para resíduos 
especiais 
19 
Utilização definitiva e sob controle dos resíduos como material de aterro, pela 
prefeitura, após triagem e remoção dos resíduos classes B, C e D 
19 
Utilização definitiva e sob controle dos resíduos como material de aterro, por 
terceiros, após triagem e remoção dos resíduos classes B, C e D 
9 
Outros 114 
Quadro 3 – Manejo e disposição final de resíduos de construção e demolição     
Fonte: IBGE ,2008 
 
Nesta pesquisa dos municípios do Estado do Paraná, somente 272 do total 
de 399 envolvidos, têm algum tipo de manejo do RCD e em 46 a disposição é feita 
em vazadouro. Em 25 a disposição é feita em aterros convencionais, ambas as 
destinações incorretas para este tipo de resíduo, que, segundo a Resolução 
Conama nº 307/02, deveria ser disposto em aterros para resíduos de construção 
civil. Mas os municípios, segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos, deveriam 
eliminar até 02 de agosto de 2014, todas as áreas de disposição irregular de 
resíduos da construção civil, como os “bota-foras” (BRASIL, 2010). Os resíduos 
quantificados em ambas as pesquisas da Abrelpe são referentes a obras públicas de 
responsabilidade da prefeitura e os RCD coletados em logradouros públicos e não 
representam a quantidade total gerada no município mas são os únicos dados 
confiáveis disponíveis (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE LIMPEZA 
PÚBLICA E RESÍDUOS ESPECIAIS, 2013, 2014).  
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2.2.1 Classificação dos Resíduos na Construção Civil 
 
As classificações para os RCDs podem ser bem mais específicas em alguns 
locais e em outros mais genéricas, mas no geral são muito parecidas, tendo como 
resíduos gerados aquele proveniente de novas construções, reformas e demolição. 
Para a Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos da América (EPA), os 
resíduos sólidos da construção civil são oriundos das construções, reformas 
demolição de empreendimentos, rodovias e pontes. Sua composição pode variar de 
acordo com a atividade exercida, mas em geral, os RCD são constituídos de 
madeira, asfalto, gesso dentre outros componentes, como metais, plásticos, terra, 
isolamento, papel e papelão. Os detritos de construção civil também podem conter 
materiais perigosos. Nos Estados Unidos da América, os resíduos devem ser 
referidos com os seguintes termos: perigosos, excluídos, inaceitáveis, problemático, 
potencialmente tóxico ou ilegal. Não é necessário definir o que é exatamente 
perigoso em todos estes resíduos, mas é necessária essa identificação para que 
seja de conhecimento que pode haver algum componente perigoso naquele resíduo 
(AGÊNCIA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL, 1995). 
Segundo a AGÊNCIA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL (1995) os resíduos 
podem ser divididos em quatro categorias: o excesso de materiais utilizados na 
construção civil, e os seus recipientes. Exemplos: adesivos e embalagens adesivas, 
restos de tinta e recipientes de tinta, o excesso de cimento para telhados e 
coberturas latas de cimento; Resíduos de óleos, graxas e fluidos. Exemplos: 
máquinas lubrificantes, fluido de freio, óleo de forma, o óleo do motor; Outros itens 
discretos. Exemplos: baterias, lâmpadas fluorescentes, aparelhos; Componentes 
inseparáveis de itens a granel. Exemplos: formaldeído presentes no tapete, a 
madeira tratada ou revestimentos. 
 Para a Comissão Europeia (1999) os RCD podem ter várias origens, mas as 
categorias mais usuais são: resíduos oriundos de demolições parciais ou totais de 
construções ou obras de infraestruturas; Resíduos oriundos da construção de 
empreendimentos ou obras de infraestruturas; Solos, pedras e vegetação oriundos 
de nivelamento de terra, obras de construção civil e fundações em geral; De 
construção de estradas e de materiais associados oriundos das atividades de 
manutenção. 
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 Os países membros são encorajados a adotarem as classificações que se 
encontram no catálogo de resíduos europeus, visando o futuro da construção e 
demolição, o planejamento de gestão de resíduos e para conhecimento dos dados 
da produção de resíduos na União Europeia (COMISSÃO EUROPEIA, 1999). 
No Brasil a classificação foi estabelecida pela Resolução CONAMA nº 
307/02, sendo alterada pelas resoluções Nº 348/04, 431/11 e 448/12. Segundo a 
Resolução CONAMA nº 307/02 artigos 4º, os resíduos de construção civil são 
divididos em: 
 
Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais 
como: 
a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de 
outras obras de infraestrutura, inclusive solos provenientes de 
terraplanagem; 
b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: 
componentes cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento 
etc.), argamassa e concreto; 
c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em 
concreto (blocos, tubos, meio-fio etc.) produzidas nos canteiros de obras; 
 
Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: 
plásticos, papel, papelão, metais, vidros, madeiras e gesso; 
 
Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas 
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 
reciclagem ou recuperação;  
 
Classe D: são resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais 
como tintas, solventes, óleos e outros ou aqueles contaminados ou 
prejudiciais à saúde oriundos de demolições, reformas e reparos de clínicas 
radiológicas, instalações industriais e outros, bem como telhas e demais 
objetos e materiais que contenham amianto ou outros produtos nocivos à 
saúde. (CONAMA, 2002 P. 4) 
 
Também são considerados RCD os resíduos volumosos sendo constituídos 
basicamente por material não removido pela coleta pública municipal, como móveis 
e equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, 
podas e outros assemelhados não provenientes de processos industriais 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004a). Na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, no artigo 13º, inciso I, os RCD são classificados 
como “os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos 
para obras civis” (BRASIL, 2010p. 7). Para este trabalho será utilizada a 
classificação dada pela resolução CONAMA nº 307/02 que estabelece as diretrizes, 
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critérios e procedimentos para a gestão de resíduos sólidos oriundos da construção 
civil e por definir a classe que tem como destino o aterro de resíduos da construção 
civil e inertes. 
 
2.2.2 Manejo de resíduos da construção e demolição no Brasil 
 
Segundo a Resolução CONAMA nº 307/02, os resíduos da construção civil 
não podem ser dispostos em aterros sanitários, “bota-foras”, encostas, corpos 
d’água, lotes vazios ou áreas protegidas por lei. A resolução também discorre sobre 
a responsabilidade dos geradores o correto manejo do RCD, tendo como prioridade 
e objetivo principal a não geração, secundariamente a redução, reutilização, 
reciclagem, o tratamento e a disposição final ambientalmente correta dos rejeitos. 
Os geradores também são responsáveis pelo plano de gerenciamento dos RCD 
(CONSELHO NACIONAL DE MEIO AMBIENTE, 2002). No caso dos municípios, 
estes devem elaborar o Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção 
Civil, em consonância com o plano Municipal de Resíduos Sólidos, o instrumento 
para implantação desta gestão. Os Planos Municipais de gestão de Resíduos da 
Construção Civil podem ser elaborados de forma conjunta com outros municípios 
(BRASIL, 2010).  
No relatório do Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) de 2012, o 
gerador diz ter pleno conhecimento da resolução citada acima, quanto à sua 
responsabilidade referente aos resíduos e que cabe ao plano Municipal de Resíduos 
da Construção Civil a definição de metas relativas à coleta, tratamento e disposição 
final e campanhas para minimizar o desperdício e impactos dos RCD (MINISTÉRIO 
DO MEIO AMBIENTE, 2012). Os gestores responsáveis pelo RCD vêm buscando 
por soluções eficientes para minimizar os danos ambientais oriundos desses 
resíduos, porém ainda não há um consenso sobre este assunto. Com isso, a Lei nº 
12.305/10 e o Plano Nacional de Resíduos Sólidos e a Resolução CONAMA nº 
307/02, devem nortear os setores da construção civil no que diz respeito ao manejo 
dos RCD e a sua destinação final.  
Atualmente esse manejo é facilitado com a utilização da lista brasileira de 
resíduos sólidos. Levando em consideração todas essas consonantes sobre os 
problemas dos RSU, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) a partir da Instrução Normativa nº 13/12, define a lista 
35 
 
Brasileira de Resíduos Sólidos, a qual foi inspirada na Lista Europeia de Resíduos 
Sólidos. Esta instrução normativa, segundo o Ibama, foi elaborada devido à 
necessidade de padronização da linguagem utilizada para prestação de serviço de 
resíduos sólidos, para facilitar o monitoramento, controle e fiscalização do 
gerenciamento. Os resíduos são classificados em capítulos, subcapítulos e resíduos; 
os resíduos indicados com um asterisco são classificados como resíduos perigosos 
pela sua origem. Os resíduos de construção e de demolição se encontram no 
capítulo 17 desta instrução normativa (INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS,2012). 
Mesmo fazendo uso do correto gerenciamento – que é a não geração, 
minimização, reutilização, reciclagem e descarte adequado, primando pela redução 
na fonte (NAGALLI, 2014) – ainda assim muitos resíduos se tornam rejeitos, tendo 
como destino o aterro de construção civil e inertes (aterro classe A). Nesta 
instalação, considerada uma obra de engenharia, são empregadas técnicas e 
princípios adequados de engenharia para a correta disposição de resíduos de 
construção civil e inertes de maneira tal que não venham a causar danos à saúde 
pública e/ou ao meio ambiente, e que sejam reduzidos ao menor volume possível, 
tendo como objetivo reservar os materiais segregados para possibilitar o uso futuro, 
como também o uso futuro da área aterrada (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
NORMAS TÉCNICAS, 2004a). No Brasil são poucos os aterros de construção e 
demolição cadastrados no SNIS (Quadro 5). Na pesquisa elaborada pelo SNIS, os 
aterros de construção civil representavam 3% do total de áreas destinadas aos 
resíduos sólidos em geral e receberam 2.528,289 milhões de toneladas de RCD 
durante o ano de 2012. Os dados obtidos pelo SNIS não relataram qual é a real 
situação da disposição dos RCD e nesta pesquisa são considerados 41 aterros de 
construção, embora haja casos em que se confundam com os antigos “bota-foras” 
(SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÃO SOBRE SANEAMENTO, 2012). 
 
Regiões Norte Sul Sudeste  Centro-
oeste  
Nordeste Total 
Número de 
aterros de 
construção 
civil 
1 8 27 2 3 41 
Quadro 4 - Número de Aterros de Construção Civil no Brasil 
Fonte: SNIS, 2012. 
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A NBR nº 15.113/04, também discorre sobre os requisitos mínimos para a 
implantação dos aterros de RCD e alguns critérios para a sua localização são 
imprescindíveis, dentre eles destacam-se: uso do solo, legislação ambiental, 
geologia, hidrologia, passivo ambiental, vegetação, vias de acesso e distância dos 
núcleos populacionais. Ou seja, a norma visa a partir destes requisitos a proteção da 
vizinhança, dos recursos hídricos e dos trabalhadores (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE NORMAS TÉCNICAS, 2004a). Nos Estados Unidos da América o New York 
State Department of Environmental Conservation (NYDEC) do Estado de Nova 
Iorque, determina que aterros com menos de 3 acres não podem receber mais que 
200 toneladas de resíduos da construção e demolição por semana (NYDEC, 1988).  
Em consulta aos aterros de construção civil e inertes nos Estados Unidos, os 
tamanhos dos aterros de construção e demolição podem variar entre 1 e 14 acres 
(RICHARDSON SMITH GARDNER & ASSOCIATES, INC, 2010). 
Os critérios da NBR nº 15.115/04 estão diretamente ligados ao espaço 
geográfico de certa região, ou seja, podem ser transformados em dados de 
informação geográfica e serem analisados e integrados pelo software de SIG, os 
quais podem ser obtidos diretamente com os órgãos públicos (prefeituras, órgãos 
ambientais entre outros) e privados, como também em sites de softwares livres 
(LONGLEY et al., 2013). Com o acesso facilitado a estes dados, a tomada de 
decisões acaba tornando-se mais dinâmica na avaliação e indicação de áreas aptas 
a instalação de aterro de resíduos da construção civil, em outras etapas do 
gerenciamento de resíduos e em diferentes questões ambientais. 
 
2.2.3 Impactos ambientais dos resíduos da construção civil 
 
A indústria de construção civil é muito importante para o Brasil, sendo 
considerada um indicativo econômico e social. Mas também é considerada uma 
atividade poluente, que gera impactos ambientais, tem alto consumo dos recursos 
naturais, altera a paisagem e como em todas atividades antrópicas geram resíduos 
(MARTINS, 2012). Para Andere e Santos (2011) os RCD também são considerados 
uma questão de limpeza pública, o que acarreta numa série de problemas para a 
sociedade, altos custos para o sistema de limpeza urbana, proliferação de vetores, 
contaminação dos recursos hídricos entre outros problemas ambientais. Segundo os 
mesmos autores, esta disposição irregular acontece pela inexistência de soluções 
37 
 
eficazes para a coleta destes resíduos, pela falta de fiscalização e também de 
conscientização da população quanto aos problemas gerados por esse descarte 
irregular. O RCD descartado, também chamado de entulho, representa uma grande 
parcela dos RSU. No Brasil, essa massa pode representar até 70% dos resíduos 
sólidos urbanos coletados pelos órgãos públicos, sobrecarregando assim o serviço 
de limpeza pública e gerando ônus, pois o município se torna responsável pela 
coleta e destinação final dos resíduos dispostos irregularmente em áreas públicas, 
quando essa responsabilidade é do gerador (BRASIL, 2005). 
A falta de gerenciamento e manejo dos resíduos de construção e demolição 
tem acarretados sérios problemas ambientais, sociais e econômicos em diversos 
locais além do Brasil, mas principalmente em países em desenvolvimento como, por 
exemplo, a China. Em Hong Kong, a quantidade de resíduos de construção e 
demolição gerada é alta. No ano de 2010, verificou-se que 26% do total de resíduos 
dispostos em aterros eram oriundos da construção e demolição, o equivalente a 
3,584 ton./dia (JAILLON et. al., 2013). Em grande parte os RCD não representam 
grandes riscos ao meio ambiente, devido à sua composição, mas podem conter 
outros materiais como óleo e materiais perigosos (BRASIL, 2005). Um dos principais 
impactos dos RCD é o grande volume gerado, podendo ser encontrado misturado a 
este resíduo materiais orgânicos, perigosos e embalagens diversas que podem 
favorecer a proliferação de insetos e outros vetores (KARPINSK, 2009).  
Um problema recente com poucos estudos é a emissão de gases e lixiviado 
no aterro de construção civil. A emissão de gases em aterro sanitário já é algo 
consolidado, mas o estudo de emissão de gases em aterros de construção civil não 
é uma atividade corriqueira, já que normalmente não há emissões neste tipo de 
aterro. Segundo Townsend e Xu (2014), o ácido sulfídrico(     ) tem sido gerado 
neste tipo de aterro e a principal reclamação da população ao entorno é o cheiro 
forte proveniente do gás no período da manhã. Os autores relatam que poucos 
estudos têm abordado as emissões do     em aterros de construção, demolição e 
entulho e a população próxima e estes locais têm constatado sofrer ultimamente de 
irritação nos olhos, nariz e garganta, como também dores no peito, dores de cabeça 
e asma. Segundo os autores alguns moradores tiveram que evacuar certas áreas 
devido à alta concentração do gás    .  
O aterro no qual o estudo foi desenvolvido fica próximo à cidade de Orlando 
na Flórida (EUA) por um período de 10 meses e os estudos mostraram que a 
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concentração de      varia de acordo com a época do ano e sua concentração é 
maior durante o final da manhã. A ocorrência deste gás se dá pela disposição do 
gesso nos aterros que é exposto a água no interior do aterro e o sulfato e cálcio são 
liberados em uma solução que, em condições anaeróbicas, as bactérias redutoras 
de sulfato o utilizam como um aceptor de elétron o qual produz o gás (REINHART; 
TOWNSEND; XU, 2004).  
Já a geração de lixiviado em aterros de construção e demolição acontece 
pela maior quantidade de depósito de materiais biodegradáveis tais como a madeira, 
papelão entre outros. Com isso a biodegradação se torna relevante quando este tipo 
de resíduo é disposto no aterro: a geração do lixiviado e de gases se torna um 
problema como em outros aterros de resíduos não perigosos. Este lixiviado pode 
conter diferentes poluentes, principalmente metais pesados (LOBO; LOPES, 2014).  
Outro assunto pouco abordado no gerenciamento dos resíduos da 
construção e demolição são os materiais que contém asbesto (amianto), sendo o 
Brasil o maior produtor mundial deste mineral. Desde 2007 tramita um projeto de lei 
para a proibição do uso de amianto pela indústria nacional, pois o amianto é um 
mineral altamente patogênico e 48 países já o baniram (LIMA, 2007). Este mineral 
foi classificado como perigoso segundo a resolução CONAMA nº 348/04, onde o 
amianto em pó (asbesto) e outros desperdícios são classificados como resíduos 
perigosos classe I, de importação proibida, sendo classificado como resíduo classe 
D, nesta mesma resolução (CONSELHO NACIONAL DE MEIO AMBIENTE, 2004). 
 Mas no caso de trabalhadores que possam ter contato com resíduos de 
construção e de demolição que possam conter, não há regulamentação específica. 
Outro problema são os materiais que contém tinta a base de chumbo. No Brasil, a 
Lei nº 11.762 de 2008 estabeleceu que as tintas imobiliárias não poderiam conter 
uma concentração igual ou superior a 0,06% de chumbo em peso (BRASIL, 2008), 
principalmente nos materiais de uso infantil, devido ao seu potencial patogênico e 
carcinogênico (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS FABRICANTES DE TINTAS, 
2014). 
Em países como os Estados Unidos (POWELL et al., 2015), há legislação 
especifica para o gerenciamento destes materiais, para o local de exploração e para 
a segurança dos trabalhadores desta indústria. Em obras residenciais, as normas 
estadunidenses permitiram algumas isenções, as quais ditaram que uma parcela 
deste resíduo poderia ser disposta em aterros, o que poderia colocar em risco a 
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saúde dos trabalhadores durante o seu manuseio, já que estes materiais não são 
facilmente percebidos. Devido a esta preocupação foi elaborado um estudo para 
quantificar a ocorrência de ambos materiais em diferentes aterros de construção 
civil. Da massa total analisada, foram detectados somente 1,4% de asbestos e no 
caso de tintas a base de chumbo, 1,3%. Os resultados demonstraram que a 
legislação para gerenciamento e destinação correta dos resíduos com asbestos e 
chumbo é eficiente no Estados Unidos, o que minimiza a exposição e os riscos dos 
trabalhadores de aterros de construção civil (POWELL et al., 2015).  
Deve-se lembrar que não só o descarte irregular acarreta em danos ao meio 
ambiente, mas a cadeia produtiva da indústria de construção civil como um todo, 
desde extração de recursos naturais, à produção, utilização e descartes dos 
materiais de construção. Segundo Nagalli (2014), é preciso utilizar estratégias de 
reutilização, reciclagem, beneficiamento ou, quando necessário, a definição de seu 
destino. Mas a falta de conhecimento sobre os resíduos de construção civil, a falta 
de mão de obra especializada ou treinada, acaba criando uma barreira para um 
melhor gerenciamento de resíduos da construção civil. 
 
 
2.3 SISTEMA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA 
 
Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) podem ser definidos como 
ferramentas computacionais de consulta, análise, edição de dados, de mapas e 
informações espaciais em geral. Este sistema trabalha com uma base de dados 
espaciais. Nos mapas digitais, tem-se uma base de dados associada, podendo ser 
obtidas as coordenadas geográficas de cada ponto, sendo que os dados podem ser 
acessados diretamente no mapa ou no banco de dados. (CASCALES et al., 2013). 
Para DILL et al. (2001), o Sistema de Informação Geográfica (SIG) pode ser definido 
como uma ferramenta amplamente utilizada em atividades que necessitem de 
gestão espacial diversificada. 
O SIG possui três partes fundamentais: interface de usuário, as ferramentas 
e o sistema de gerenciamento de dados. O usuário interage com o sistema a partir 
da interface gráfica, que dá acesso às ferramentas de SIG e define os recursos e 
funções que o software de SIG possui para o processamento dos dados geográficos 
(figura 2). Estes dados são armazenados em formatos de arquivos, em bancos de 
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dados ou serviços na web e são organizados por programas de gerenciamento de 
dados (LONGLEY et al., 2013). Para organizar, analisar e modelar os dados 
espaciais é necessário um software, sendo este um dos componentes fundamentais 
de um SIG operacional. Este integra todas as ferramentas do SIG, como armazenar, 
processar e visualizar os dados.  
 
 
Figura 1 - Componentes de um SIG 
Fonte: Adaptado de Esri, 2014 
Estas ferramentas permitem o processamento das informações, organizando 
e integrando diferentes tipos de dados e auxiliando na compreensão das relações 
espaciais, por isso são ferramentas chave na simulação e precisão das 
transformações em um processo de planejamento e nas corretas tomadas de 
decisões. Os SIG acabam por facilitar o acesso a várias informações e integrá-las 
em uma única base de dados, também permite a elaboração de diferentes cenários 
e a simulação dos seus efeitos especiais, e por isso permitem uma melhor tomada 
de decisão no planejamento, transformando os SIG em ferramentas poderosas de 
apoio de decisão (DILL et al., 2001 e FERREIRA; MORAIS; OLIVEIRA, 2010).  
Segundo Malczewski (1999) o SIG pode ser subdivido em quatro principais 
componentes ou subsistemas, sendo eles:  
 
 Data Input: é o processo de identificação e união dos dados requeridos para uma 
aplicação específica. O processo envolve aquisição, reformatação, georreferenciamento, 
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compilação e documentação dos dados. Os componentes dos dados de entrada 
convertem os dados a partir da sua raiz ou formas existentes que podem ser utilizadas no 
SIG; 
 Armazenamento e administração de dados: os componentes de armazenamento de 
dados do SIG incluem as funções para armazenar e recuperar os dados que se 
encontram em um database. Database pode ser definido como a coleção de dados não 
redundantes organizada computacionalmente, assim podendo ser expandida, atualizada, 
reutilizada e compartilhada por diversos usuários; 
 Manipulação de dados e análise: uma distinção do SIG é a sua capacidade de efetuar 
uma análise integrada de atributos e dados espaciais. Duas categorias de funções do SIG 
podem ser distinguidas em funções fundamentais ou básica e avançada. Essa distinção é 
baseada na extensão para cada uma dessas funções e podem ser utilizadas numa 
variedade de analises espaciais, incluindo a MCDA; 
Data output: Os dados de saída do SIG provêm uma maneira de ver os dados e 
informações na forma de mapas, tabelas, diagramas e assim por diante. Os dados de 
saída dos subsistemas permitem aos usuários verificar os resultados da análise e 
processos dos dados espaciais. Esses resultados podem ser gerados em impressões e 
no formato eletrônico. 
O SIG trabalha com diferentes dados de entradas, dentre eles a digitalização 
de mapas ou fotografias, escaneamento, sensoriamento remoto, sendo uma das 
principais fontes de dados do SIG, o Global Positioning Systems, mais conhecido 
como GPS. Este opera com uma constelação de satélites que orbitam em torno da 
terra, sendo utilizados para determinar precisamente as coordenadas de um certo 
local. Por último a internet, que provém comunição, suporte, armazenando de dados 
e trocas de dados (MALCZEWSKI,1999). Como saída, segundo o mesmo autor, os 
mapas são os mais utilizados e são acompanhados em geral de uma tabela de 
atributos. Além dos mapas, são também considerados dados de saída, tabelas, 
listas e números. Os resultados precisam estar em listas ou tabelas do objeto que 
possua atributos. Diagramas e gráficos também são dados de saída e os dados 
digitais são armazenados em banco de dados. Uma diversidade de aparelhos é 
utilizada para os dados de saída, dentre eles as impressoras a lasers, plotters. Além 
disso, os dados também são visualizados em monitores. 
 Existem dois tipos de representações no SIG, raster (matricial) e vetorial 
(Figura 2). O raster ou matricial é representando por uma malha retangular, com o 
mesmo tamanho. Cada elemento é chamado de pixel, o qual possui informações e 
coordenadas geográficas atreladas a ele. Os vetores mantêm as características 
geométricas da figura e também são utilizados para definir limites. Os dados 
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vetoriais capturam uma área por uma série de pontos ou vértices conectados por 
linhas retas, sendo chamados em geral de polígonos. Ambos os métodos são 
utilizados para reduzir os fenômenos geográficos a formas que possam ser 
codificadas em base de dados (LONGLEY et al., 2013, CASCALES et al., 2013). 
 
 
Figura 2 – Estrutura de dados do SIG 
Fonte: Adaptado de Evans, 2010. 
  
 Existem programas licenciados como ArcGIS®, o qual usa um modelo 
comercial e os de código aberto como o Quantum GIS. No caso deste trabalho foi 
utilizado o modelo comercial ArcGIS® da Environmental Systems Research Institute, 
Inc.(ESRI). O ArcGIS® desktop é um conjunto integrado de serviços que incluem o 
ArcCatalog, ArcMap, ArcGlobe, ArcToolbox e ModelBuilder e Python. Usando esses 
serviços e suas interfaces em harmonia pode-se desempenhar qualquer tarefa, da 
mais simples a mais avançada, como mapeamento, análise geográfica, edição de 
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dados e sua compilação, gerenciamento de dados, visualização e 
geoprocessamento (ESRI, 2014). 
A escolha de uma área é uma decisão vital para a localização ou expansão 
de qualquer empreendimento. No caso de áreas para a disposição de resíduos, 
também é algo complexo e difícil, além de ser um processo demorado que requer a 
avaliação de diferentes critérios. (BREEDENC; CHANGA; PARVATHINATHAN, 
2008). O SIG é uma ferramenta poderosa de análise espacial que permite a 
funcionalidade para capturar, armazenar, analisar, demonstrar e gerar informação 
geográfica (COSIC; LAZAREVIC; RIKALOVIC, 2014). A sua ampla utilização para 
escolha destas áreas tem como a principal vantagem a redução de tempo e custo, 
mas também a possibilidade de criar um banco de dados digital para o 
monitoramento da área a longo tempo. O SIG acaba desempenhando um papel 
fundamental em manter dados sobre a operação da coleta, prestação de serviço ao 
cliente, análise da localização de estações de transferências e no planejamento de 
rotas para os veículos de transporte de resíduos (NATESAN; SARKAR; SUMATHI, 
2008). 
No caso deste trabalho, o foco é a utilização da ferramenta SIG, mais 
precisamente o software ArcGIS®, como ferramenta na indicação de áreas aptas a 
implantação de aterro de resíduos da construção civil e inertes para o Núcleo 
Urbano Central. O SIG oferece a capacidade de analisar espacialmente e 
rapidamente eliminar as parcelas de áreas inadequadas à instalação do aterro. Sem 
o auxílio do SIG, o processamento de dados desagregados pelos meios tradicionais 
requer um tempo considerável e muitas vezes não proporcionam o resultado 
esperado. Sendo assim, o SIG uma ferramenta útil para superar os atrasos e 
inexatidões nas tomadas de decisões referente à localização do aterro (GBAINE et 
al., 2013).  
 
2.4 ÁREAS DE APLICAÇÃO DO SIG 
 
Diversas áreas utilizam o SIG para analisar, interpretar e representar o 
mundo geográfico e para compreender o comportamento espacial segundo suas 
perspectivas (SENER et al., 2010; DEMESOUKA, VAVATSIKOS; 
ANAGNOSTOPOULOS, 2013; RIKALOVIC; COSIC; LAZAREVIC, 2014). Ou seja, 
há neste uma ampla aplicação e funcionalidades (RIBEIRO, 2011), o que acaba por 
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ter uma grande influência no processo de tomada de decisões e nas análises 
espaciais para a localização de diversos empreendimentos.  
Os SIG possuem uma gama ampla de aplicações, que costumam buscar o 
preenchimento dos cincos Ms (Management), mapeamento, medição, 
monitoramento, modelagem e gerenciamento. Os campos de aplicação do SIG 
estabelecidos há mais tempo são: os militares; governos; ensino e serviços de água 
e energia. Seu uso em diversos campos é sustentado por uma gama ampla de 
motivos, mas é possível identificar diversos temas em comum, sendo os escopos 
dessas aplicações relacionados dentro de quatro domínios: governo e serviços 
públicos; planejamento de comércios e serviços; logísticas e transporte e meio 
ambiente (LONGLEY et al., 2013). 
No domínio do governo e serviços públicos, o SIG pode ser aplicado para 
critérios como desenvolvimento econômico, habitação, infraestrutura, saúde, serviço 
social, segurança publica, planejamento do uso da terra, monitoramento ambiental, 
entre outros.  Em planejamento de comércios e serviços o SIG é amplamente 
utilizado para pesquisa de mercado imobiliário, localização de serviços, distribuição 
de bens e serviços e também para a localização de novas lojas. Em logística e 
transporte, aborda a expedição e o transporte de bens, transporte de pessoas de um 
lugar para o outro, como também, infraestruturas rodoviárias, ferroviárias e 
hidroviárias, procurando pela otimização ou concepção de soluções. O meio 
ambiente foi uma forte força motivacional no desenvolvimento dos primeiros SIG, 
sendo que as aplicações ambientais constituem o objeto de muitos estudos sobre o 
sistema. Há diversas aplicações para o meio ambiente, tais como: expansão urbana 
descontrolada, desmatamento, diminuição dos impactos ambientais pelo 
planejamento espacial, uso e ocupação da terra. Resumindo, sua gama de aplicação 
é diversificada para as questões ambientais (LONGLEY, et al., 2013) 
 
2.4.1 O SIG como ferramenta de análise e sua integração com a MCDA 
 
Com o auxílio da análise de multicritério e multiobjetivos, o SIG teve uma 
melhora em sua capacidade analítica para a seleção de uma determinada área 
(COSIC; LAZAREVIC; RIKALOVIC, 2014). A combinação bem sucedida do SIG e 
técnicas de suporte na tomada de decisão funcionam, pois ambas as ferramentas se 
completam perfeitamente. O SIG oferece aos tomadores de decisão a possibilidade 
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de realizar a análise, gerenciamento, armazenamento e visualização de toda a 
informação geoespacial (CASCALES et al., 2013).  Segundo Malczewski (1999), as 
funcionalidades do SIG são cruciais na compreensão do processo de tomadas de 
decisão, devido à sua habilidade em efetuar diversas tarefas utilizando tanto os 
dados espaciais quanto os atributos armazenados nos dados. Por ser uma 
tecnologia que permite a integração de outras tecnologias como o sensoriamento 
remoto, GPS e o CAD, este deve ser utilizado como uma ferramenta de suporte para 
os tomadores de decisões. O autor também relata que o SIG deveria ser visto mais 
como um processo do que somente como um software ou hardware. 
As tomadas de decisões para problemas que envolvem dados geográficos 
são chamadas de análise geográfica ou espacial. Os dados geográficos podem ser 
associados a um local ou localização. Os dados geralmente são inconsolidados, 
desorganizados e não avaliados, mas podem ser processados para que se possa 
obter informações. A informação geográfica pode ser definida como dados 
georreferenciados que foram processados numa forma que tenha significado para o 
tomador de decisão e tem um grande valor no processo de tomada de decisões 
(MALCZEWSKI, 1999). O SIG tem sido utilizado como uma ferramenta de apoio nas 
tomadas de decisões em diversas áreas, principalmente nas questões ambientais, 
planejamento urbano, como também na indicação de áreas suscetíveis a 
implantação de diferentes empreendimentos. A utilização dos softwares de SIG 
tornou-se mais populares devido a sua característica interdisciplinar que liga 
diferentes campos e disciplinas (DONEVSKA et al., 2012). 
 A análise e tomada de decisão por multicritério (Multi-criteria Decision 
Analysis – MCDA) é uma ferramenta amplamente utilizada para tomada de 
decisões, principalmente quando são utilizados diferentes critérios e há a 
necessidade de convergência entre eles. A ferramenta permite a análise de 
diferentes cenários ao mesmo tempo, o que dá mais base e auxilia os envolvidos na 
hora de tomar uma decisão. A MCDA para escolha de áreas tem atraído a atenção 
dos pesquisadores nas últimas décadas, devido ao desenvolvimento em conjunto 
com as ferramentas de SIG (KOC-SAN et al., 2013). O SIG tem a grande vantagem 
de integrar diversos tipos de dados e fontes de informações e transformá-los num 
formato compatível (MALCZEWSKI, 1999).  Ambas as ferramentas podem processar 
diferentes critérios, com diferentes variáveis e sua integração pode melhorar a 
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eficiência do gerenciamento de resíduos sólidos, reduzir os custos para a coleta e 
sua disposição e ainda auxiliar na indicação de áreas para a implantação de aterros. 
 
2.4.2 Análise e Tomada de Decisão por Multicritérios 
 
A análise e tomada de decisão por multricritério (MCDA), tem sido 
amplamente utilizada em decisões relacionadas a problemas que possuem 
diferentes alternativas e critérios, dificultando a tomada de decisão das partes 
interessadas. As alternativas costumam ser avaliadas por um número de indivíduos, 
os tomadores de decisões. Estes indivíduos são caracterizados pelas suas 
preferências ao que diz respeito aos critérios e das alternativas que são avaliadas. 
Portanto, muitos problemas nas tomadas de decisão em análises espaciais, acabam 
por dar origem à análise e tomada de decisão por multicritério em conjunto com o 
SIG (BOROUSHAKI; MALCZEWSKI, 2007). 
A ferramenta de tomada de decisão (MCDA) implica em um conjunto que 
atribui valores para as alternativas que estão sendo avaliadas para um propósito 
específico. Na MCDA, os dados espaciais são combinados, processados e 
transformados em uma decisão. Ao fazê-lo, os dados são usados, manipulados com 
base nas preferências dos tomadores de decisões. Neste processo os dados 
multidimensionais e informações podem ser reduzidos a um valor unidimensional 
para cada alternativa (HADIDI et al., 2009). Esta ferramenta pode prover uma 
coleção de diferentes técnicas onde as tomadas de decisões podem ser 
estruturadas, projetadas e avaliadas. Além do mais, pode ser usada na priorização 
de decisões alternativas, sendo amplamente reconhecida como uma ferramenta de 
decisão sobre as questões ambientais (ABDULLAH; ADIAT e NAWAWI, 2012). Uma 
abordagem básica, mas típica na MCDA, é a de calcular a pontuação total para uma 
alternativa, a partir dos critérios, por uma soma ponderada e linear (HUANG; 
KEISLER; LINKOV, 2011). 
Como explicado previamente, a MCDA possui diferentes técnicas, dentre 
elas destacam-se o método Delphi e a AHP (Analytic Hierarchy Process) )a AHP é 
considerada uma lógica fuzzy, qual será explicada mais abaixo e é utilizada para 
priorização dos multicritérios), a lógica booleana e a combinação linear ponderada. 
Quando se trabalha com diferentes critérios, que são considerados para a 
priorização de alternativas ou projetos, estas ferramentas são facilmente aplicadas à 
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análise de informações geográficas e espaciais, que necessitam de diferentes 
variáveis para a tomada de decisão.  
A razão para a metodologia Delphi ser tão popular, é devido aos seus vários 
pontos fortes para planejamento, previsão e como ferramenta de tomada de 
decisões (CLARKE; GUPTA, 1996). Segundo os mesmos autores, a proposta deste 
método é obter o mais confiável consenso de um grupo de especialistas, por uma 
série de questionários intercalados com a devolutiva das respostas, um feedback, 
sendo todos importantes na tomada de decisão. Diferente de outros métodos, o 
objetivo do Delphi não é descobrir uma única resposta ou chegar a um consenso, 
mas simplesmente obter o máximo possível de respostas e opiniões de qualidade 
para um problema, de um grupo de especialistas, para melhorar a tomada de 
decisões. Em conjunto com o questionário também pode ser utilizado um método 
estatístico de distribuição dos resultados. Deve ser dado o feedback das respostas 
aos participantes, sendo necessárias no mínimo duas rodadas de questionários e no 
máximo três para caracterizar o processo Delphi, sendo raros os estudos com mais 
de três questionários. (GIOVINAZZO; WRIGHT, 2000) 
Os tomadores de decisão e formuladores de políticas também preferem a 
expressão em linguagem natural. O método fuzzy lida com situações ambíguas ou 
situações bem definidas e se assemelha aos pensamentos e percepções humanas, 
no uso de informações aproximadas e incertezas para gerar as alternativas 
razoáveis para a tomada de decisão. A teoria dos conjuntos fuzzy implementa 
grupos de dados com limites quais não são bem definidos. Na ótica da lógica fuzzy 
os valores de uma determinada variável são expressos em uma escala contínua 
dentro de um intervalo estabelecido, como por exemplo, 0 a 1, diferentemente da 
lógica booleana onde os valores são 0 ou 1 (ORNELLAS, 2011).  
O método Analytic Hierarchy Process (AHP) elaborado por Saaty (1987), em 
português Processo Analítico Hierárquico, auxilia a tomada de decisão baseando em 
critérios qualitativos e quantitativos, tendo como objetivo analisar o julgamento de 
especialista no processo de decisão, transformando os problemas complexos em 
problemas mais simples por hierarquia de decisão (SAATY, 1987). Segundo Paula 
(2012), a aplicação da técnica é simples, o que reforça a conveniência de sua 
utilização de forma ampla.  
A análise é feita par a par, ou seja, é feita uma matriz de comparação a partir 
da escala fundamental (Quadro 6) com a intensidade de importância em uma escala. 
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Segundo o autor, deve se utilizar os números ímpares para que haja uma distinção 
razoável entre os pontos da medição (SAATY, 1987).  A AHP é considerada um dos 
principais modelos matemáticos para tomadas de decisão disponíveis no mercado e 
os cálculos deste método pode ser complicado e exaustivo, portanto há a 
necessidade do uso de softwares específicos de cálculo (VARGAS, 2010).  
No caso o software que será utilizado foi desenvolvido também por Saaty, 
denominado Expert Choice desenvolvido por Saaty para compilação das respostas. 
       
Intensidade de Importância 
em uma escala absoluta 
Definição Explicação 
1 Igual Importância Duas atividades contribuem 
igualmente com o objetivo 
3 Importância moderada de um 
sobre o outro 
Experiência e julgamento 
favorecem fortemente uma 
atividade sobre a outra 
5 Essencial ou forte importância Experiência e julgamento 
favorecem fortemente uma 
atividade sobre a outra 
7 Importância muito forte Uma atividade é fortemente 
favorecida e seu domínio é 
demonstrado na prática 
9 Extremamente importante A evidência favorece uma 
atividade sobre a outra é da 
mais alta ordem possível de 
afirmação 
2, 4, 6, 8 Valores intermediário entre 
dois julgamentos adjacentes 
Quando o compromisso é 
necessário 
Reciproco Se i tem algum dos números 
acima atribuídos a ele quando 
comparado com o j , então j 
tem o mesmo valor quando 
comparado com i 
 
Racionais Índices resultantes da escala Se a consistência fosse 
forçado através da obtenção n 
valores numéricos para ocupar 
a matriz 
Quadro 5 - Escala Fundamental da AHP 
Fonte: Saaty, 1987, adaptada. 
 
Uma melhor exemplificação de como é feita a comparação par a par a partir 
da escala fundamental está exemplificada no quadro 7. 
 
 Critério 1 Critério 2 
Critério 1 1 Avaliação numérica 
Critério 2 1/avaliação numérica 
(reciproco) 
1 
Quadro 6 – Matriz comparativa (supondo que o critério 1 domina o 2) 
Fonte: Vargas, 2010. 
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Apesar do método AHP ser utilizado para capturar o conhecimento dos 
especialistas pela percepção ou experiência, ainda não consegue refletir os 
pensamentos humanos (HUI; LEE; MOGI, 2013). Segundo os mesmos autores, na 
realidade, é muito difícil de extrair dados precisos relativos aos indicadores próximos 
ao julgamento humano.  A combinação do SIG e do método AHP permite a análise 
de diversos fatores, tanto qualitativos quanto quantitativos para a seleção de área de 
aterros. Esta integração permite uma efetiva ferramenta de avaliação e análise a 
partir diversos índices (KHAN; SAMADDER, 2015)  
Já a lógica boolena aplica uma condição binária nos dados de entrada, 
tendo como resultado condicional booleana, sendo a condição “falsa” representada 
pelo valor de zero, e a condição verdadeira pelo valor um (ESRI, 2014). A lógica 
booleana é utilizada para gerar os mapas de restrições impostas nas variáveis 
(alternativas). Pode ser usada para eliminar das alternativas consideradas, certos 
atributos ou certos valores destes atributos, ou seja, impõe limitações na tomada de 
decisão. Em diversos países há limitações impostas, como por exemplo, pelo 
planejamento urbano, planejamento de transportes, planejamento ambiental e por 
assim por diante, com isso a restrição de certos critérios se faz necessária. 
(MALCZEWSKI, 1999) 
O método de combinação linear é uma das técnicas mais utilizadas na 
tomada de decisão quando está relacionada aos multicritérios espaciais, também é 
conhecida como método para atribuição de pesos. A técnica consiste em dar pesos 
aos multicritérios, os tomadores de decisões definem os pesos “importância relativa” 
para cada atributo, o resultado é obtido para cada alternativa multiplicando os pesos 
pelos critérios e os somando ao final  (MALCZEWSKI, 1999). Nos casos quais as 
retrições boolenadas são aplicadas o procedimento pode ser modificado, 
multiplicando os critérios (multiplicado por seus respectivos pesos) pelo mapa 
gerado a partir das restrições (DROBNE; LISEK, 2009). Como explicado, esta 
metodologia de tomada de decisões é aplicável quando os critérios estabelecidos 
possuem diferentes dimensões, como no caso deste trabalho, no qual os critérios 
possuem diferentes vieses e são necessários na tomada de decisão na indicação de 
possíveis áreas aptas para disposição de resíduos de construção civil.  
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3 MATERIAIS E MÉTODOS  
 
Diversos métodos podem ser adotados para a escolha de áreas para 
disposição de aterros, no caso deste trabalho a metodologia será a utilização do SIG 
em conjunto com a ferramenta de MCDA. No caso, os critérios estabelecidos para 
esta indicação, foram definidos a partir da NBR nº 15.113/04. Esta norma brasileira 
define os requisitos mínimos para a localização, construção e futura operação do 
aterro (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004). Outro fator 
que influenciou na escolha dos critérios a partir desta norma foi à questão da 
proteção do meio ambiente, da sociedade e os requisitos sobre a aptidão do local, 
além de vislumbrar o cumprimento das exigências referentes à Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. 
  Os critérios definidos foram: uso e ocupação do solo, tipos de solo, 
distância de recursos hídricos, topografia, áreas protegidas por lei, distância dos 
centros urbanos, distância das principais estradas e rodovias. Todos esses critérios 
são espacializáveis, sendo este o requisito mínimo para poderem ser tratados e 
analisados em um software de SIG e estão intimamente ligados às questões sociais 
e ambientais relacionadas ao RCD. A normalização dos critérios foi definida de 1 a 
5, sendo 1 as áreas com menos aptidão e 5 as áreas com a mais alta aptidão. Essa 
escala de normalização foi determinada devido a dois fatos; a escala pré-
determinada no software ArcGIS® a adequabilidade dessa escala de normalização 
para este trabalho 
A escolha pelas ferramentas citadas anteriormente ocorreu devido à 
diversidade da literatura sobre o assunto e pelos resultados obtidos. A junção destas 
ferramentas vem sendo amplamente utilizada no planejamento urbano e ambiental, 
principalmente quando é necessária a utilização de diferentes critérios para a 
tomada de decisão. A aplicação da ferramenta de SIG em conjunto com a análise de 
decisão por critérios múltiplos (MCDA) está preocupada com a combinação de 
informações de vários critérios para formar um único índice de avaliação 
(RIKALOVIC; COSIC; LAZAREVIC, 2014). 
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3.1 DELIMITAÇÃO DA ÁREA  
 
A área delimitada para o estudo é o Núcleo Urbano Central da Região 
Metropolitana de Curitiba (COMEC). Esses municípios integram a Região 
Metropolitana de Curitiba, no Estado do Paraná, Brasil (Figura 4). A determinação 
desta (Figura 5) área levou em conta a relação integrada que os municípios 
possuem como as relações comerciais e empregatícias, pela alta densidade 
demográfica e por englobar todos os municípios que integram a mancha urbana com 
a cidade de Curitiba, visando à integração do destino final dos resíduos de 
construção civil gerados nestes munícipios. 
A área de estudo definida para testar a metodologia proposta foi o Núcleo 
Urbano Central da Região Metropolitana de Curitiba delimitado pela Coordenação da 
Região Metropolitana de Curitiba (COMEC), a qual possui os seguintes municípios 
inseridos (quadro 7). 
 
      
Municípios que compõem o Núcleo Urbano Central (NUC) 
Almirante Tamandaré 
Araucária 
Campina Grande do Sul 
Campo Largo 
Campo Magro 
Colombo 
Curitiba 
Fazenda Rio Grande 
Itaperuçu 
Pinhais 
Piraquara 
Quatro Barras 
Rio Branco do Sul 
São José dos Pinhais 
Quadro 7 - Municípios NUC  
Fonte: Adaptado de COMEC, 2010. 
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Figura 3 – Macrolocalização do Núcleo Urbano Central 
Fonte: Adaptado de MMA, 2007; ITCG, 2014. 
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Figura 4 - Núcleo Urbano Central 
Fonte: Adaptado de ITCG, 2014.                           
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A Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei nº 9.433/1997 e a Lei Estadual 
de Recursos Hídricos nº 12.726/1999, construíram uma nova agenda ambiental 
paranaense, na qual foi adotando a bacia hidrográfica como unidade de 
planejamento. A Bacia Hidrográfica deve ser levada em consideração para qualquer 
tipo de planejamento, seja ele para o melhoramento dos assentamentos humanos 
ou para a instalação de qualquer atividade antrópica. As atividades desenvolvidas 
dentro de uma bacia hidrográfica impactam a qualidade da água do rio, desde sua 
nascente até a foz, ou seja, é uma relação de causa e efeito, como também exercem 
uma grande pressão em todos os recursos naturais que compõem a bacia 
hidrográfica. Por esses motivos é justificável adotar a bacia hidrográfica como 
unidade territorial de planejamento (SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO 
AMBIENTE, 2010).  Os recursos hídricos são de suma importância para a 
manutenção da vida. Com isso, sua conservação se faz necessária, sendo este um 
dos critérios estabelecidos para a indicação da área. Agregando todos esses itens, é 
preciso conhecer as bacias hidrográficas às quais a área de estudo se aplica.  
Neste caso, o Núcleo Urbano Central (NUC) está inserido em quatro bacias 
(figura 6): Bacia do Tibagi; Bacia do Ribeira, Bacia do Rio Iguaçu, mais 
precisamente no Alto Iguaçu e Bacia Litorânea. A bacia do Alto Iguaçu e do Ribeira 
foram agrupadas para melhor gestão dos recursos hídricos (SECRETÁRIA DE 
ESTADO DO MEIO AMBIENTE, 2010). 
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Figura 05 – Mapa de Bacia Hidrográfica 
Fonte: SUHDERSA, 2007; ITCG, 2014. 
 
 
3.2 SELEÇÃO, ANÁLISE DOS CRITÉRIOS E VALIDAÇÃO DA METODOLOGIA. 
 
Para facilitara análise da área de estudo, o trabalho foi divido em: revisão da 
literatura, definição dos critérios, definição da área de estudo e coleta de dados 
espaciais; primeira rodada dos questionários Delphi, geração dos mapas restritivos e 
escalonáveis, aplicação da MCDA; feedback aos especialistas após retorno da 
primeira rodada de questionários, segunda rodada e retorno, análise dos dados 
obtidos, aplicação da MCDA; análise da adequabilidade da área utilizando a 
ferramenta SIG e geração do mapa final com as possíveis áreas aptas a receber o 
aterro de deposito de resíduos da construção civil. 
No fluxograma (figura 6), estão descritas mais precisamente as etapas 
acima. 
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Figura 6 – Fluxograma Etapas de seleção, análise e validação da metodologia 
Fonte: Elaborado pela autora, 2014. 
 
Na primeira fase foi feita a revisão da literatura e a coleta de dados vetoriais 
pertinentes à região definida para análise e indicação de possíveis áreas aptas à 
implantação do aterro. A maior parte dos dados foi adquirida em órgãos 
governamentais. Na etapa de levantamento bibliográfico foram definidos os critérios 
para a escolha da área, os quais, segundo Vieira (1999), estão relacionados a certas 
limitações como o meio físico, legais e ambientais, do parcelamento e do uso do 
solo. Os critérios estabelecidos foram definidos segundo a NBR nº 15.113/04. Os 
critérios pertinentes definidos foram: Distância de centros urbanos; Recursos 
hídricos; Distâncias de Rodovias; Uso e ocupação do solo (zoneamento); Solos; 
Geotecnia; Declividade e Áreas de Proteção Ambiental. 
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As restrições e escalonamento dos critérios (distância de recursos hídricos, 
rodovias, uso e ocupação do solo, solos, geotecnia, declividade e áreas protegidas), 
foram definidas segundo a Lei de Proteção da Floresta Nativa nº 12.651/12, 
(BRASIL, 2012), leis de uso e ocupação do solo dos municípios do Núcleo Urbano 
Central, Sistema Nacional Unidades de Conservação Lei nº 9.985/00 (BRASIL, 
2000) e a Lei nº 5.305/98 que dispõe sobre o Sistema Integrado de Gestão e 
Proteção dos Mananciais da RMC (PARANÁ, 1998). Além das leis compiladas 
abaixo (quadro 9).  
(Continua)                                                 
Legislação dos Munícipios integrantes do NUC 
Almirante Tamandaré Lei Complementar nº 2/2006 – “Dispõe sobre o 
Código De Zoneamento de Uso e Ocupação Do 
Solo Do Município De Almirante Tamandaré” 
Araucária Lei nº 2160/2010 – Dispõe Sobre o Zoneamento, o 
Uso e a Ocupação o Solo Do Município De 
Araucária E Dá Outras Providências. 
Campina Grande do Sul Lei nº 51/2004 – Institui as normas de Uso e 
Ocupação do Solo no Município de Campina 
Grande Do Sul, e dá Outras Providências. 
Campo Largo Lei nº 1963/2007 – Dispõe sobre o Zoneamento, 
Uso e Ocupação do Solo no Município de Campo 
Largo, conforme especifica. 
Campo Magro Lei nº 731/2012 – Dispõe sobre o Zoneamento do 
Uso e de Ocupação do Solo do Perímetro Urbano 
da Sede, do Distrito de Retiro, do Distrito 
Conceição do Município de Campo Magro e da 
outra providência. 
 
Lei nº 127/2000 – “Dispõe sobre o zoneamento na 
Unidade Territorial de Planejamento – UTP de 
Campo Magro e dá outras providências. 
Colombo Lei nº 877/2004 -  Institui as normas de Uso e 
Ocupação do Solo no Município de Colombo, 
Estado do Paraná, e dá outras providências. 
Curitiba Lei nº 9800/2000 – Dispõe sobre o zoneamento, 
uso e ocupação do solo no município de Curitiba, 
revoga as leis nº 4199/72, 5234/75, 5263/75, 
5490/76, 6204/81, 6769/85, 7068/87 e 7622/91, e 
dá outras providências. 
Fazenda Rio Grande Lei complementar nº 6/2006 – dispõe sobre o 
zoneamento de uso e ocupação do solo urbano do 
município de fazenda rio grande e dá outras 
providências. 
Itaperuçu Lei nº 151/2001 – dispõe sobre alteração do 
zoneamento urbano municipal, alterando também a 
lei 16/1993 
Pinhais Lei nº 1031/2009 – dispõe sobre o zoneamento, o 
uso e a ocupação do solo urbano, e novos 
parâmetros sobre o parcelamento do solo na zona 
de interesse social que especifica. 
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(conclusão) 
Piraquara Lei nº 911/2007 - dispõe sobre o zoneamento do 
uso e ocupação do solo das áreas urbanas do 
município de Piraquara, e dá outras providências. 
Quatro Barras Lei nº 33/2000 - dispõe sobre o zoneamento de 
uso do solo urbano do município de quatro barras e 
dá outras providências. 
Rio Branco do Sul Lei nº 482/1998 - Dispõe sobre o zoneamento do 
uso do solo urbano da sede do município de Rio 
Branco do Sul. 
São José dos Pinhais Lei Complementar Nº 16/2005 - Dispõe sobre o 
Zoneamento, o Uso e a Ocupação Do Solo e 
Sistema Viário Do Município De São José Dos 
Pinhais, Estado Do Paraná. 
Quadro 8 – Leis dos municípios do Núcleo Urbano Central    
Fonte: Adaptado de Sistema de Leis Municipais, 2014 
 
Para os solos, a classificação adotada foi segundo a fragilidade e 
erodibilidade, a qual consiste em considerar o escoamento superficial difuso e 
concentrado das águas pluviais (ROSS, 1994). Esta fragilidade infere no uso e 
ocupação do solo, com isso, os dados vetoriais e raster do solo foram classificados 
segundo os dados relacionados no quadro 10. 
 
Classe de Fragilidade Tipos de Solos 
1 – Muito Baixa Latossolo Vermelho Distróférrico, Latossolo Vermelho e 
Vermelho-Amarela textura argilosa 
2 – Baixa Latossolo Amarelo e Vermelho-Amarela textura média/argilosa 
3 – Média Latossolo Vermelho-Amarelo, Nitossolo, Argissolo Vermelho-
amarelo, Textura média/argilosa 
4 – Forte Argissolo Vermelho-Amarelo, textura média/arenosa, 
Cambissolos 
5 – Muito Forte Argissolo cascalhentos, Neossolos Litólicos e Neossolos 
Quartzarênicos e Gleissolos 
Quadro 9 – Classe de Fragilidade dos Solos 
Fonte: Adaptado de Ross (1994), atualizado segundo EMBRAPA (2006) e (2014). 
 
Para a geologia, a classificação da aptidão, enumerada de 1 a 5, aconteceu 
segundo a tabela abaixo: 
 
Tipos de Rocha Resistência Mecânica 
Ígneas Boa 
Metamórficas Boa a Satisfatória 
Sedimentares  Satisfatória a Pobre 
Quadro 10 – Resistência Mecânica das Rochas 
Fonte: Adaptada de Robert et al.(1996) 
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Para a declividade, a aptidão foi definida segundo a ABNT NBR 13.896/97, 
que dispõe sobre aterros não perigosos, e recomenda locais com declividade 
superior a 1% e inferior a 30%.  
No caso, para elaborar todos os dados saída (mapa), deve ser utilizada a 
análise espacial. Nela estão incluídas todas as transformações, manipulações e 
métodos que podem ser aplicados aos dados geográficos, adicionando valores, no 
apoio à tomada de decisões e para relevar padrões e problemas que não são claros 
à primeira vista (LONGLEY et al., 2013). 
Para análise dos multicritérios, há a necessidade de diferentes dados, já que 
alguns possuem mais de uma característica, como os recursos hídricos e geotecnia, 
ou seja, são necessários mais de um dado para a análise efetiva. Assim, foi 
determinado o uso dos seguintes dados espaciais (quadro 12). 
 
Tipo de Dados Fonte 
Área Urbana (Núcleo Central Urbano) COMEC 
Declividade ITCG, IPPUC, COMEC, Instituto das Águas 
Divisão político-administrativa da RMC ITCG, COMEC, Instituto das águas 
Estradas e Rodovias IPPUC, COMEC e IBGE 
Geologia ITCG e Instituto das Águas; CPRM 
Mananciais ITCG e COMEC, MMA 
Recursos Hídricos ITCG, IPPUC, COMEC e Instituto das Águas 
Solo ITCG, IPPUC; CPRM 
Unidades de Conservação ITCG e COMEC, MMA 
Uso e Ocupação do Solo ITCG, IPPUC 
Uso e cobertura da Terra ITCG, COMEC, IPPUC 
Zoneamento - ocupação do solo Prefeituras dos munícipios envolvidos 
Quadro 11 – Dados Espaciais  
Fonte:Elaborado pela autora, 2014         
 
Os dados (quadro 12) foram coletados e as escalas variaram de 1:50.000 a 
1:200.000 (quadro 13). Estes dados foram armazenados em um banco de dados 
para permitir a integração, transformação e manipulação dos dados no software 
ArcGIS®. Os dados vetoriais (em sua maioria), encontram-se na projeção Datum 
SAD 69 ou UTM SAD 22S. Ambas as projeções estão em desacordo com o IBGE. 
Desde 2014, o datum utilizado pelo IBGE é o SIRGAS 2000. A utilização do datum 
SAD 69 não é mais aceita pelo instituto. Devido a este fato, durante a etapa de 
análise multicritérios dos dados vetoriais e raster, o datum foi definido segundo 
parâmetros do IBGE (INSTITUTO BRASILEIRO DE CARTOGRAFIA, 2014). 
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Órgão Escalas 
COMEC 1:50.000; 1:100.000 e 1:200.000 
CPRM 1:100.000 
Instituto das Águas (ÁGUAS PARANÁ) 1:50.000 
ITCG 1:100.000 
IPPUC 1:50.000 
MMA 1:200.000 
Quadro 12 – Escalas  
Fonte: Elaborado pela autora, 2015. 
 
Estes dados vetoriais foram previamente tratados. No caso foram 
delimitados nos vetores somente os dados referente ao NUC e para gerar esses 
vetores foi necessária à análise espacial no software ArcGIS. Posteriormente foram 
gerados os dados em formato raster com a ferramenta Conversion Tools. Permitindo 
a utilização dos dados rasters em conjunto com as ferramentas buffer, conversion 
tool e Map Algebra foi possível gerar o mapa de restrição final. O modelo raster 
como dado de saída, é necessário para computar uma forma desejada para a 
agregação de diferentes problemas e riscos (LONGLEY et al., 2013). 
Em seguida foi utilizada a ferramenta Clip (Analysis Tool), para os dados 
vetoriais como solo, recursos hídricos, geologia, áreas de proteção ambiental, 
estradas, ruas, rodovias e declividade, tendo como resultado  sua delimitação na 
mesma forma que a área de estudo. Os dados de uso e ocupação do solo não foram 
possíveis de serem adquiridos, sendo esses dados um dos mais importantes para 
delimitação das áreas aptas e não aptas. Neste trabalho, os dados foram 
conseguidos a partir de mapas em formato PDF localizados dentro do Plano Diretor 
ou no site da prefeitura, a partir desses PDF de doze dos quartoze municípios foi 
elaborado o mapa de zoneamento. Somente um munícipio, de Rio Branco do Sul 
não possuía (até a data de criação dos dados vetoriais descritos abaixo) nenhum 
tipo de dado referente ao uso e ocupação de solo, portanto foi utilizado o dado 
geográfico de uso e ocupação do solo adquirido no ITCG. 
Para a elaboração do mapa de zoneamento (dos quartorze municípios), 
primeiramente foi transformado o arquivo formato PDF em TIFF. Foi utilizada a 
ferramenta utilizado o polígono do respectivo município e como base para a imagem. 
Para georreferenciar as imagens foi utilizada a ferramenta Georeferencing  e pontos 
de controles conhecidos entre o polígono e TIFF do zoneamento. Com a imagem 
georreferenciada, para delimitação das zonas, foi utilizada a ferramenta drawing, a 
qual desenha linhas em forma de gráficos, que posteriormente foram transformadas 
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em polinhas com o auxilio da ferramenta Xtools Pro e finalmente em polígonos. Os 
polígonos foram unidos utilizando a ferramenta Merge (Data Management Tools). 
Após a união destes polígonos na tabela de atributos, foram criados campos com o 
nome e sigla das respectivas áreas de zoneamento referente ao município em 
questão.  
Com os dados espaciais referentes ao NUC processados e compilados, 
foram geradas as cartas no Apêndice A. Os dados contidos são vetoriais e raster, 
com isso, o mapa restritivo pôde ser criado. Para isso, foi utilizada a ferramenta 
Model Builder (figura 6) a qual facilita muito as várias etapas de análise por 
multicritérios e cria um modelo baseado nos métodos aplicados nesta pesquisa. O 
modelo é o mecanismo para montar o conhecimento a partir de diferentes fontes e 
apresentar conclusões baseadas nesse conhecimento, qual possa ser usado 
prontamente (LONGLEY et al., 2013).  
As restrições foram aplicadas nos seguintes critérios: 
 Recursos Hídricos: restrição das áreas de recursos hídricos superficiais e 
unidade aquífera com a elaboração de raster utilizando à lógica boleana; 
 Áreas de proteção ambiental: foram restringidas as áreas de Unidades de 
Conservação, APAs e Parques, utilizando a lógica booleana; 
A faixa de rolamento de ruas e estradas foram definidas como restritas, 
também utilizando a lógica booleana a partir da ferramenta buffer. 
Para elaboração do mapa de aptidão foram definidos os critérios citados no 
inicio do capítulo 3 deste trabalho. Estes critérios, ou multicritérios, possuem 
diferentes informações e valores, o que acaba por causar conflitos e o que torna a 
tomada de decisão complicada aos tomadores de decisões. Para diminuir esses 
conflitos, foi elaborado o questionário Delphi (apêndice B) e enviados para 
profissionais técnicos, entre eles engenheiros civis e ambientais. O uso deste 
questionário tem como objetivo facilitar a discussão formal entre os especialistas, 
principalmente quando eles não podem se reunir em um único lugar (WAKEFIELD; 
WATSON, 2014). Os critérios definidos precisam ser escalonados e definido qual 
possui a maior importância na escolha da área para implantação do aterro. Para 
tanto foi utilizada a técnica desenvolvida para multicritérios e, provavelmente, a mais 
utilizada, a AHP (Analytic Hierarchy Process) elaborada por Saaty (1987). O 
questionário foi elaborado em conjunto com a técnica AHP, na primeira rodada, 
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sendo enviado aos especialistas. O mínimo determinado pelo próprio método Delphi 
é de dez questionários.  
A partir das respostas dos questionários foram hierarquizados no Software 
Expert Choice os critérios já estabelecidos. Com esses valores ponderados e os 
dados espaciais foi elaborado o mapa de aptidão. A ferramenta Model Builder (figura 
7) foi utilizada novamente para facilitar a manipulação das análises espaciais, 
conversões de vetor para raster e quando necessário a reclassificação foi utilizada. 
Os mapas foram escalonados de 1 a 5, sendo 1 baixa ou nenhuma aptidão e 5 
totalmente apta. Para esse escalonamento foram gerados os Raster contidos no 
apêndice C. Os dados espaciais utilizados na elaboração do mapa de aptidão foram 
os mesmos do primeiro questionário Delphi.  
Para o critério distância de centros urbanos foram considerados valores 
intermediários, 100m, 200m, 300m, 400m e 500m. A partir dos 200m a aptidão da 
área foi aumentando e o mapa de distância de centros urbanos foi reclassificado, 
após ter sido convertido o buffer em raster.  O aterro não pode estar localizado muito 
afastado de rodovias, para isso, foi elaborado um multiple buffer com as seguintes 
distâncias: 100m, 200m, 250m, 300m, 350m. O buffer foi convertido em raster, o 
qual foi reclassificado, sendo que 250m foi considerada a melhor distância. 
Conforme esta distância vai aumentando, menor é aptidão da área. A escolha dessa 
metragem deu-se pelo fato de existirem normas específicas para empreendimentos 
próximos às rodovias. Segundo o Departamento de Estradas e Rodagens do Paraná 
(DER-PR), a faixa non aedificandi é de 15m, mas ainda há a faixa de domínio da 
rodovia, podendo chegar a 70m para ambos os lados da rodovia (DER-PR,2012). 
No uso e ocupação do solo, foram utilizados os mapas de zoneamento. Em 
muitos municípios as APAs, UTPs, represas, entre outras áreas que são protegidas 
por lei, já estão inseridas em seus zoneamentos. Os zoneamentos foram 
compilados, unidos e transformados em um único shape. Posteriormente este shape 
foi transformado em raster e em seguida reclassificado. Áreas como UTP, Karst e 
APAs foram classificadas como restritivas.  Em alguns municípios algumas zonas 
como a Zona Industrial permitem a implantação desse tipo de empreendimento e em 
outros o valor 5 (maior aptidão) foi atribuído à zona rural. Isso ocorreu, pois, 
verificando a existência de aterros de construção civil ou sanitário em outros locais 
do Brasil, muitos estão localizados em zonas consideradas rurais.  
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Os solos foram escalonados segundo a sua fragilidade, primeiramente foi 
gerado o raster, posteriormente foi reclassificado de 1 a 5, sendo considerado 1 os 
gleissolos e 5 o latossolo, por fim, o mapa de aptidão de solo foi gerado. No caso da 
geotecnia (gerado a partir de diversos dados espaciais) é referente a um conjunto de 
fatores os quais se concercem à suscetibilidade de certo local como, por exemplo, 
suscetibilidade à erosão. Nesse caso recursos hídricos, declividade e geologia foram 
utilizados para escalonar esse fator, ou seja, estes compilados definiram as áreas de 
maior aptidão para Geotecnia. A declividade foi transformada em raster e 
posteriormente foi reclassificada para melhor aptidão da área de estudo: quanto 
maior a declividade, menor a aptidão. 
Além das restrições para as áreas protegidas por lei, foi elaborado um buffer 
de 100m para distância mínima das áreas protegidas por lei (APA, UTP, etc.): 
quanto maior a distância dessas áreas, maior a aptidão. Foi considerado um buffer 
de 400m para os recursos hídricos e quanto maior fosse a distância, maior a aptidão 
das áreas. Em alguns municípios, como no caso de Curitiba, as distâncias dos rios 
são variáveis devido ao Setor Especial do Anel de Conservação Sanitário-Ambiental 
especificado na lei de uso e ocupação do solo, como também existem diferentes 
distâncias na Lei Federal nº 12.651/12 (BRASIL, 2012). Outros recursos hídricos 
foram restringidos como os corpos hídricos e as áreas de represas. 
Previamente, a segunda rodada dos questionários Delphi foi enviada aos 
painelistas participantes (apêndice B), contendo os resultados do primeiro 
questionário, dando o feedback dos resultados em conjunto com a segunda rodada 
de perguntas. 
O mapa de aptidão foi elaborado a partir de todos os mapas reclassificados. 
Neste estudo, estes foram integrados e analisados tendo como dado de saída o 
mapa de indicação das possíveis áreas para implantação do aterro de resíduos 
classe A. Para a elaboração deste mapa, após a priorização dos critérios em 
conjunto com os dados espaciais previamente tratados, foi determinada a equação 
(1), que segundo Estoque (2011) é a mais utilizada para MCDA.  
  =       x                                                                                             (1) 
Onde: 
  – Adequabilidade da area; 
  – Fatores escalonados; 
   – Pesos determinados para cada fator; 
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   – Restrição (Fatores Boleanos) 
  – Soma dos pesos dos fatores 
  – produto da restrição (1- adequado, 0 - inadequado) 
 
O software utilizado para a análise espacial do NUC possui uma ferramenta 
que tem como base a Equação 1. Essa ferramenta é a Weighted Overlay, na qual os 
raster dos critérios acima foram inseridos previamente reclassificados. Assim como 
na fórmula, na ferramenta do ArcGIS os pesos são atribuídos aos critérios, sendo 
posteriormente multiplicados entre si. Após a hierarquização o mapa final de aptidão 
foi elaborado.  
Nesta etapa (figura 8) os mapas de restrição e aptidão foram multiplicados, 
compilando os dados ainda utilizando a fórmula acima, pois são as áreas com maior 
aptidão escalonados de 1 a 5 e as áreas com restrições que geram o dado de saída 
final. Novamente foi utilizado o ModelBuilder, com a utilização de outras ferramentas 
como Is Null, raster to polygon e Select. Esta última ferramenta, foi utilizada para 
selecionar as áreas mais aptas. Foi definido que a área deve ter 3 acres ou mais, ou 
seja, qualquer área de tamanho igual ou superior a 3 acres foi considerada apta. 
Esse valor foi definido a partir do levantamento bibliográfico sobre aterros de 
construção civil e inertes nos Estados Unidos, da população da Região 
Metropolitana de Curitiba (RMC) e os dados da pesquisa da Abrelpe (2013).  
Com os dados do Relatório da Abrelpe (2014) e a população da Região 
Metropolitana de Curitiba que, segundo o Senso do IBGE (2010), é de 3.223,836 
milhões de habitantes, foi estimada a quantidade de RCD gerados por dia para a 
RMC. E, como o dado sobre os aterros de construção civil e inertes no Estado de 
Nova Iorque diz que aterros de construção civil com 3 acres ou menos podem 
receber até 200 toneladas por semana, foi feita uma comparação da geração dos 
resíduos de construção e de demolição na RMC com o valor permitido em aterros no 
Estado de Nova Iorque. Multiplicando a população, pela geração de RCD por 
habitante da Região Sul, teve como resultado o valor aproximado na geração de 
RCD por dia na RMC. Esse valor é de aproximadamente 1,7 toneladas por dia, 
gerando por semana um total de 12 toneladas. Esses valores são aproximados, 
pois, segundo o relatório da Abrelpe de 2013, somente são considerados os RCD 
coletados pelo serviço público. Com isso, foi determinado tamanho de 3 acres ou 
maiores na análise final.  
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Por final, feitas as análises do mapa final de áreas aptas, para validar o 
modelo, realizou-se visita in loco de algumas áreas no município de São José dos 
Pinhais, para verificar se aquela área poderia ser utilizada ou não na implantação do 
aterro de construção civil e inertes, validando a aplicação do modelo. São José dos 
Pinhais foi selecionada devido à sua proximidade de Curitiba e por conter as áreas 
mais “aptas”. Contudo, o objetivo deste trabalho não é definir uma área, mas sim 
indicar áreas aptas no NUC, da região metropolitana de Curitiba. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Neste capítulo são apresentados os resultados obtidos a partir da 
metodologia descrita no item 3.1 do capitulo 3. Os resultados da geração dos 
vetores e rasters são apresentados no apêndice A, referente ao Núcleo Urbano 
Central.  Tecnicamente a integração dos dados vetoriais e raster em um único 
sistema, é um importante passo nas técnicas de geoprocessamento. Dados vetoriais 
permitem um mapa mais exato, enquanto o dado raster permite que cálculos sejam 
feitos rapidamente (LONGLEY et al., 2013). A ferramenta buffer permitiu a 
classificação das áreas como aptas e não aptas, segundo Malczewski (1999), a 
operação de aproximação (buffer), gera limites em volta de objetos, em uma mesma 
distância em todas as direções, o que resulta em buffer binário, onde, nesta área 
recebe o valor de zero e no restante recebe o valor um. No caso das não aptas 
(zero) estão os recursos hídricos, UC arruamento, pois não é possível nenhum 
empreendimento ser alocado sobre essas  regiões e/ou alocados em determinados 
locais como as UC (figura 11).  
Para elaboração do mapa de aptidão, o qual necessita da atribuição de 
pesos para as variáveis adotadas, foram elaborados e enviados um total de 26 
questionários, esperando o retorno de no mínimo 10 para a validação do método 
Delphi. O “coração” do método Delphi é sua estrutura, qual relaciona todas as 
contribuições feitas pelos indivíduos do grupo e que produz uma perspectiva ou 
visão do grupo como todo. Por essa razão, essa técnica é viável para a tomada de 
decisões por um grupo (MALCZEWSKI, 1999).  No questionário (apêndice B), há a 
tabela de comparação par a par do método AHP. Foram respondidos um total de 21 
questionários, ou seja, o retorno foi maior do que o esperado, obtendo assim uma 
maior confiabilidade na hierarquização dos critérios. A figura 11 foi gerada no 
software Expert Choice, onde os 8 critérios foram inseridos e os 21 questionários 
foram analisados pelo software ao mesmo tempo, minimizando tempo na análise 
dos dados. 
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Fonte:  Autora, 2014. 
Figura  7 – Mapa de restrições para o Núcleo Urbano Central  
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Os resultados (figura 12) representam a importância dos critérios segundo 
as respostas dadas pelos painelistas. A preservação dos recursos hídricos é o 
critério que teve maior peso quando se trata da indicação de áreas para aterro. Em 
segundo lugar, estão as unidades de conservação, parques e outras áreas 
relacionadas ao quesito vegetação. Em terceiro os solos, um item importante na 
seleção de áreas. Quarto, geotecnia, relativo às susceptibilidades do solo como, por 
exemplo, fragilidade de certo local. Em quinto, uso e ocupação do solo: neste 
quesito entra o planejamento territorial dos municípios segundo as Leis de uso e 
ocupação do solo e zoneamento. Sexto, distância de estradas e rodovias, o 
empreendimento não pode estar alocado a uma grande distância das principais 
rodovias e estradas da área de estudo. Sétimo, a distância de centros urbanos: o 
maior problema do aterro de construção civil e inertes é a poluição sonora. E por 
último, a declividade. 
Esses resultados demonstram a preocupação dos painelistas com a 
preservação do meio ambiente, levando em consideração que os recursos hídricos e 
vegetação foram os itens com maior peso (os pesos atribuídos a ambos critérios 
após a compilação dos questionários foi próximo). Segundo Saaty (1987), a 
inconsistência das respostas não pode ultrapassar 10% e o software calcula 
automaticamente esse valor. Para a primeira rodada a inconsistência foi de 2%, ou 
seja, não houve a necessidade de reavaliação das respostas dos painelistas. 
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Figura  8  – Resultados dos Questionário da primeira rodada 
Fonte: Elaborado pela autora, 2014 
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No questionário da segunda rodada, somente um painelista não concordou 
com o resultado da análise, mas em relação ao critério vegetação ter tido um maior 
peso que o critério solo, o que na opinião dele deveria ser mais relevante. Mas o 
critério recursos hídricos ter o maior peso foi de aceitação unânime entre os 
painelistas. 
Para a elaboração dos mapas de restrição e aptidão, como na maioria das 
metodologias para tomada decisões por multicritérios, requerem que o mapa de 
critérios seja comensurado, ou seja, o mapa de critérios deve ser padronizado antes 
de serem feitas a análise por multicritérios (MALCZEWSKI, 1999). A partir dos pesos 
definidos e os mapas de aptidão de cada critério o mapa de aptidão foi gerado. 
Neste mapa encontra-se a indicação de áreas “aptas” a implantação do aterro. Os 
mapas de aptidão de cada critério, foi reclassificado de 1 até 5, no qual 1 é a área 
menos apta e 5 a mais apta. Esses mapas reclassificados foram compilados dentro 
da ferramenta Weighted Overlay do software ArcGIS, sendo os critérios ponderados 
pelos pesos acima e somados entre si, tendo como resultado o mapa de aptidão 
para implantação de aterros de construção civil e inertes no NUC.  Segundo o 
mesmo autor, este processo para criar um mapa de critérios segue as principais 
funcionalidades do SIG: Os dados relevantes adquiridos são armazenados em 
banco de dados, então, os dados são manipulados e analisados para obter as 
informações sobre a avaliação de um critério em particular, o que permite criar os 
mapas de aptidão. 
A análise de multicritérios e tomada de decisão, agregada ao SIG, permitiu 
que fossem utilizados critérios com diferentes dimensões.  Como cita Sharifi et al. 
(2009) uso da MCDA no estudo de problemas espaciais pode interpretar 
simultaneamente dados das alternativas de locações geográficas ou os valores dos 
critérios dos dados geográficos, utilizando tanto o SIG quanto a MCDA. Neste 
processo o dado geográfico multidimensional e da informação podem ser agregados 
em valores unidimensionais para as alternativas. Como em Breeden, Cheng, 
Parvathinathan (2008), a primeira análise feita para aterro foi eficiente, levando à 
exclusão as áreas sensíveis enquanto ao mesmo tempo, manteve áreas suficientes 
para outras avaliações. 
No mapa de aptidão, encontram-se as Unidades de Conservação – UC, 
Zonas Residências e Serviços e outras áreas onde não é passível a instalação do 
aterro e, portanto receberam o menor valor de aptidão ou são restritos. Nas áreas 
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representadas pelos valores 2 e 3 é possível a implantação, mas depende dos 
respectivos órgãos governamentais relacionados àquela área a autorização ou não 
do empreendimento. No caso da classe 4, algumas zonas as quais fazem parte do 
zoneamento urbano dos municípios permitem a instalação deste tipo de obra, mas 
sua implantação também tem ressalvas e depende da aprovação dos órgãos 
governamentais para a sua instalação. Na classe 5, onde encontram-se as áreas 
com maior aptidão, são áreas que segundo os zoneamentos dos municípios são 
consideradas zonas rurais. Nem todas zonas rurais tem seu uso permitido para esse 
tipo de empreendimento, como o Aquífero Karst. Utilizando a ferramenta 
ModelBuilder, foi possível validar o modelo todo. Todos os modelos foram validados 
pela própria ferramenta, isentos erros. 
A ferramenta Weighted Orverlay, foi utilizada para atribuir os pesos 
adquiridos a partir do questionário Delphi a cada critério e assim criar o mapa de 
aptidão, o que facilitou a compilação dos dados, pois, além de atribuir pesos aos 
critérios, o usuário também pode (caso o mapa não esteja reclassificado) escalonar 
os critérios antes de efetuar a análise espacial (ESRI, 2014). Outra vantagem é que 
a ferramenta não funciona se o usuário não atribuir os pesos, o que diminui as 
chances de erros na execução da álgebra de mapas.  
 No caso, a ferramenta Algebra Map foi utilizada na elaboração do mapa 
final de aptidão sendo necessário multiplicar os mapas de restrição (figura 11) e o 
mapa de aptidão das áreas (figura 13). Resultando no mapa final de aptidão (figura 
14). Posteriormente para identificar as áreas “mais aptas”, foi utilizada a ferramenta 
Set Null, na qual os valores reescalonados menores que 5 foram definidos como No 
Data, ou seja, sem dados, resultando no mapa somente com as áreas de valor 5. 
Atingindo um dos objetivos da pesquisa, sendo esse indicar as áreas com maior 
aptidão para a implantação de aterro de construção civil e inertes. 
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Figura 9 – Áreas escalonadas segundo a aptidão 
Fonte: Autora, 2014 
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Figura 10 -   Áreas restritas e aptas para indicação de possíveis áreas aptas  
Fonte: Elaborado pela autora, 2015.
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Com o mapa de áreas aptas definido, foi estabelecido um tamanho mínimo 
para o tamanho das áreas aptas para implantação do aterro. O tamanho mínimo 
estabelecido previamente foi de 12.000m² ( aproximadamente 3 acres)  e qualquer 
área acima desta metragem. Gerando assim o mapa de áreas “aptas” a implantação 
do aterro. As áreas aptas estão indicadas no mapa (figura 13). Uma boa parcela das 
áreas está localizada no município de São José dos Pinhais, algumas em Araucária 
e outras em pontos mais dispersos no Núcleo Urbano Central. Essa ocorrência de 
áreas aptas mais dispersas ao norte do NUC, provavelmente ocorrem, pois, em 
certos municípios há proximidade com áreas de proteção como o aquífero Karst e 
Unidades de Conservação. Em muitos municípios, dentro do próprio zoneamento 
estão inseridas áreas inaptas, como Campina Grande do Sul, onde a maioria das 
áreas são restritas e o uso e ocupação do solo é controlado ou orientado.  
São José dos Pinhais e Araucária possuem zonas industriais e rurais 
extensas e consequentemente tiveram uma maior indicação de áreas. Além disso, 
os municípios têm acesso pelas principais rodovias federais e estaduais, como a 
BR-116 e a BR – 277, o que proporciona o acesso facilitado a certas regiões de 
ambos os municípios. Contudo, só houve a verificação nas áreas inseridas no 
município de São José dos Pinhais, devido ao grande número de áreas aptas 
geradas e pelo foco do trabalho ser a indicação e não a escolha das áreas. 
Dentre essas áreas localizadas no município de São José dos Pinhais, foram 
selecionadas duas áreas para validação da metodologia aplicada. Estas áreas estão 
próximas à rodovia BR-277, o que facilita o acesso ao local, logo após a uma grande 
empresa do setor automobilístico. Ás áreas são predominantemente rurais, ocupada 
por chácaras, com pequenas áreas cultivadas. Possui residências no entorno, mas 
estão situadas a uma boa distância das áreas indicadas. Na área 1 (figura 14, 15, 16 
e 17), o acesso é por meio de estrada parcialmente asfaltada, a área possui uma 
pequena parcela de vegetação (eucalipto) e não tem relevo acentuado. Não houve 
acesso ao restante da área pelo fato da mesma ser propriedade privada. A área 2 
(figura 18, 19, 20 e 21) também não tem relevo acentuado. O acesso até certo ponto 
se dá por meio de estradas de terra e asfalto, após essa estrada o acesso é menor, 
mas passível de ser modificado. Á área também é particular, com pouca ou quase 
nenhuma vegetação, somente áreas cultivadas. Pelos critérios adotados, as regiões 
se encaixam na análise do SIG.   
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 Figura 11 -  Mapa com indicação de áreas "aptas" 
                  Fonte: Elaborado pela autora, 2015. 
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 Figura 12 – Áreas definidas para validação 
Fonte: Elaborado pela autora, 2015 
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Figura 13 – Área 1 - Entrada 
Fonte: Elaborado pela autora, 2015 
 
 
Figura 14 – Área 1 – Área com eucaliptos 
Fonte: Elaborado pela autora, 2015 
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Figura 15 – Área 1 – Propriedade particular (cultivo de leguminosas) 
Fonte: Elaborado pela autora, 2015 
 
       
 
Figura 16 – Área 1 – Residências inseridas na área de estudo 
Fonte: Elaborado pela autora, 2015 
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Figura 17 – Área 2 – Área de Cultivo 
Fonte: Elaborado pela autora, 2015 
     
 
Figura 18 – Área 2 – Cultivo de milho 
Fonte: Elaborado pela autora, 2015 
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Figura 19 – Área 2 – Acesso a área 
Fonte: Elaborado pela autora, 2015 
     
 
Figura 20 – Área 2 – Cultivo de hortaliças 
Fonte: Elaborado pela autora, 2015
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 
 
Os resíduos da construção e demolição merecem uma atenção especial por 
parte dos gestores públicos e privados.  Durante a elaboração desta pesquisa foi 
observado que estes resíduos compõem a maior parcela dos Resíduos Sólidos 
Urbanos e sua gestão incorreta ocasiona ônus e consequentemente problemas 
ambientais. Ademais, quando estes resíduos são depositados em aterros sanitários 
diminuem a vida útil destes aterros. Outra constatação percebida durante a pesquisa 
foi a falta de dados sobre a geração destes resíduos no Brasil (abordando desde os 
pequenos aos grandes geradores). Os relatórios somente fazem menção aos 
resíduos coletados em logradouros públicos, ou seja, pelos municípios. Uma grande 
parcela destes resíduos poderia ser reutilizada ou reciclada, mas continuam tendo 
como destino final os “bota-foras”, valas entre outros locais inaptos para o seu 
descarte e este cenário ocorre em grande parte dos municípios brasileiros.  
Devido aos problemas citados acima, a metodologia foi aplicada visando à 
minimização dos impactos causados por esse tipo de resíduos e ao atendimento as 
legislações pertinentes, sobretudo a Política Nacional dos Resíduos Sólidos. Esta 
pesquisa buscou consolidar e demonstrar como a utilização da ferramenta SIG é de 
grande valia nas etapas de gerenciamento de resíduos da construção e demolição, 
mais precisamente na indicação de possíveis áreas aptas a disposição final, sendo 
que essa disposição deve ser feita em aterro de construção civil e inertes ou aterro 
classe A.  
A indicação e seleção de áreas para implantação deste tipo de obra 
demanda tempo e gera custos, o SIG comprovadamente otimiza ambos os fatores, 
pois permite que os dados espaciais possam ser manipulados segundo critérios 
estabelecidos a partir de normas, resoluções e legislações, como também, por 
critérios selecionados pelos tomadores de decisões. Os dados espaciais podem ser 
manipulados para gerarem diferentes alternativas na indicação destas possíveis 
áreas, fornecendo informações prévias que auxiliam na tomada de decisão. 
 SIG pode analisar diferentes tipos de dados, mas para minimizar as 
incertezas relacionadas aos dados espaciais, foi proposta a MCDA como ferramenta 
de auxilio. A metodologia proposta foi aplicada no Núcleo Urbano Central localizado 
na Região Metropolitana de Curitiba. Mostrando ser eficiente na restrição, 
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priorização e atribuição de pesos aos dados espaciais analisados, minimizando a 
subjetividade citada previamente  
O questionário Delphi e o método AHP, podem ser considerados como 
alternativas viáveis para a ponderação destes critérios. O questionário Delphi deve 
ser aplicado e respondido por um corpo técnico com conhecimentos sobre o assunto 
em questão. O método AHP permitiu que os diferentes critérios, com diferentes 
variáveis, fossem avaliados pelos painelistas assim permitindo a sua ponderação e 
posteriormente a análise estatística dos mesmos.  
Com o peso de cada critério definido, foi possível o uso desses valores no 
SIG usado neste trabalho, em conjunto com os dados vetoriais e raster associados a 
estes critérios, permitindo a elaboração de um mapa com a indicação de possíveis 
áreas aptas para a implantação do aterro classe A. Os resultados obtidos a partir 
dos questionários enviados aos painelistas, também demonstraram que para esse 
tipo de obra, preservar os recursos naturais, como recursos hídricos se faz 
necessário. Além disso, o SIG demonstrou ser uma ferramenta essencial para 
planejamento urbano e ambiental, permitindo a elaboração de mapas restritivos, 
assim preservando as áreas protegidas por sensíveis e protegidas por lei. 
Uma das maiores dificuldades encontrada durante o desenvolvimento desta 
pesquisa foi à aquisição de dados vetoriais pertinentes a área de estudo 
estabelecida. Ter poucos dados pode limitar a aplicação do SIG nas diversas etapas 
de gerenciamento do resíduos. Mas apesar dessas limitações encontradas foi 
possível analisar a área de estudo.Os dados espaciais obtidos em geral são dados 
antigos, os dados mais recentes foram adquiridos em instituições federais, mas o 
maior problema foi referente aos dados espaciais relacionados ao zoneamento 
municipal. Isto ocorreu devido a diversos fatores tais como: dados obsoletos; alguns 
municípios não possuem bancos de dados geográficos; em alguns casos não há 
departamento específico para trabalhar com georreferenciamento; entre outros 
problemas que envolvem a falta de gestão espacial territorial por parte dos 
municípios. 
 Em muitos casos, esses problemas acabam por dificultar a análise espacial 
da área de estudo. Contudo, a ferramenta SIG permite o georreferenciamento de 
imagens, o que permitiu a continuidade da pesquisa em questão. Posteriormente, os 
dados espaciais elaborados a partir das imagens do zoneamento de alguns 
municípios foram utilizados como base na elaboração do mapa final, o que 
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demonstra a gama de aplicações desta ferramenta. Um dos maiores problemas ao 
utilizar o SIG, como dito acima, é a incerteza, e para diminuir este problema o 
método AHP, por ser uma lógica fuzzy, foi utilizado, o que diminuiu a subjetividade 
sobre os critérios e dos dados coletados. Mas apesar dessas limitações encontradas 
foi possível analisar a área de estudo. 
Durante a visita in loco foi constatado que o SIG foi extremamente 
importante na compilação dos dados e tendo como dado de saída o mapa com as 
indicação das possíveis áreas aptas. A MCDA quando usada como ferramenta de 
suporte ao SIG  ajuda na tomada de decisão, balanceando a opinião dos tomadores 
de decisões envolvidos no processos de  escolha da área.  
 A análise espacial levou em consideração os critérios estabelecidos: não 
poderia haver recursos hídricos próximos, áreas de proteção ambiental, precisaria 
estar longe de áreas urbanas e a população ao entorno teriam que ser pontuais, não 
sendo muito próximas umas das outras. Contudo, como a pesquisa tem como 
objetivo indicar possíveis áreas “aptas” e não a sua seleção, outros estudos mais 
aprofundados seriam necessários para a escolha destas áreas como aptas. Outros 
dados pertinentes à localização, escolha e instalação do aterro também devem ser 
levados em consideração.  
Cabe ainda ressaltar que a metodologia integrada, pode ser aplicada a 
outras etapas do gerenciamento dos RCD como, por exemplo, a localização de 
áreas de reciclagem ou pontos de coletas. Além disto, recomenda-se a aplicação 
para os outros tipos de resíduos e as suas etapas de gerenciamento, rotas de 
transporte, locais para usinas de reciclagem e assim por diante. Outros métodos da 
MCDA devem ser testados. Também é recomendada a elaboração de um banco de 
dados espacializáveis referente à gestão de RCD e se possível um banco de dados 
espaciais mais abrangentes sobre as áreas onde se localizam as áreas passíveis de 
implantação do aterro classe A.  Além disso, essa metodologia pode ser aplicada em 
outros locais,  em outras etapas do gerenciamento do resíduos de construção civil e 
demolição, como também para outros tipos resíduos.  
Conclui-se que o SIG é uma ferramenta essencial e de grande valia em 
todas as etapas do gerenciamento do RCD, reduzindo tempo, custos e auxiliando na 
tomada de decisões. Pode ser utilizado na gestão integrada do RCD pelos 
municípios da área de estudo , pelo setor privado, como também em outros lugares 
contanto que a metodologia seja adaptada às questões locais. 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIOS DELPHI 
 
 
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA CIVIL 
 
Mestranda: Bárbara Pavani Biju 
Orientador: Prof. Dr. André Nagalli 
Linha de Pesquisa: Sustentabilidade 
 
Tema da Dissertação: UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO 
GEOGRÁFICA (SIG) NA IDENTIFICAÇÃO DE POSSÍVEIS ÁREAS APTAS À 
DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DE DEMOLIÇÃO  
 
Questionário Delphi – 1ª Rodada 
 Primeiramente gostaria de agradecer a participação de todos e a 
disponibilidade em responder aos questionários relacionados à minha dissertação, 
qual tem como tema central os resíduos da construção e demolição, como também a 
indicação de áreas aptas a receber aterros de construção civil na Região 
Metropolitana de Curitiba (RMC). No caso, para esta dissertação estou levando em 
consideração a área dos municípios que fazem parte do Núcleo Urbano Central 
(NUC), sendo o NUC constituído por 14 dos 27 munícipios pertencentes à RMC. 
Este questionário foi elaborado a partir da metodologia Delphi, sendo feito 
geralmente em duas rodadas levando em consideração o anonimato, feedback aos 
painelistas em conjunto com a segunda rodada de questionários. 
Com isso, nesta primeira rodada deverá ser feita uma comparação aos pares 
dos critérios previamente selecionados e relacionados a instalação de aterros de 
construção civil, onde, os(as) senhores(as) devem levar em consideração quais 
critérios são mais relevantes segundo o seu conhecimento técnico sobre o tema. Os 
critérios foram retirados da norma ABNT NBR nº 15.113/04 que define os requisitos 
mínimos para “Resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes – Aterros – 
Diretrizes para projeto, implantação e operação”. Abaixo encontra-se uma breve 
descrição da metodologia utilizada em conjunto com este questionário. 
O Processo de Análise Hierárquica (Analytic Hierarchy Process - AHP), 
desenvolvido por Thomas Saaty é um dos métodos utilizados na hierarquização dos 
109 
 
critérios. Nesta primeira rodada é utilizada o método de comparação aos pares com 
o objetivo de criar uma matriz de relações. Este método foi desenvolvido em 1980 
pelo autor citado acima, onde, tendo como entrada de dados a comparação aos 
pares na matriz de relações e produzindo como resultado os pesos relativos aos 
critérios avaliados. O método utiliza uma escala fundamental que vai de 1 a 9 para 
avaliar a preferência relativa a dois critérios, a escala desenvolvida por Saaty está 
descrita na tabela abaixo: 
 
Intensidade ou 
Importância em uma escala 
absoluta 
Definição Explicação 
1 Igual Importância Duas atividades 
contribuem igualmente para 
o objetivo 
3 Importância 
Moderada de um sobre o 
outro 
Experiência e 
julgamento favorecem uma 
muito mais que a outra 
5 Importância forte 
ou essencial 
Experiência e 
julgamento favorecem uma 
muito mais que mais que a 
outra 
7 Importância muito 
forte 
Uma atividade é 
fortemente favorecida e sua 
dominação é demonstrada 
na prática 
9 Extremamente 
importante 
As evidências 
favorecem uma atividade 
sobre a outra com um maior 
grau de certeza 
2,4,6,8 Valores 
intermediários entre os 
valores adjacentes 
Quando um 
compromisso é preciso entre 
as atividades 
Reciproco Se uma atividade i tem um dos valores acima 
definido, quando comparado com a atividade j, então j tem o 
valor reciproco quando comparado com i. 
Relações 
decorrentes da escala 
Se a consistência tiver de ser forçada para obter 
valores numéricos de n, somente para completar a matriz. 
Tabela 01 – Tabela de escala fundamental Saaty (1991). 
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 Um exemplo de comparação aos pares para critérios quaisquer 
 
Critérios 01 02 03 
01 1 4 2 
02  
   
1 5 
03  
   
 
   
1 
 
 Com isso, peço encarecidamente que possam preencher a matriz 
comparativa dos critérios previamente selecionados para o meu trabalho de 
dissertação, segundo o seu conhecimento. Na próxima página os (as) senhores(as) 
encontrarão a matriz de comparação e na última folha deixo um espaço para 
possíveis sugestões e futuras mudanças para a segunda rodada de questionário.  
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Critérios 
Distância de 
Recursos 
Hídricos 
Distância de 
Estradas e 
Rodovias 
Solos 
Vegetação (APA, APP, 
Unidades de 
Conservação, entres 
outros) 
Geotecnia 
Distância de 
Centros 
Urbanos 
Uso e 
ocupação 
do solo 
Declividade 
Distância de 
Recursos 
Hídricos 
1        
Distâncias de 
Estradas e 
Rodovias 
 1       
Solos   1      
Vegetação (APA, 
APP, Unidades 
de Conservação, 
entres outros) 
   1     
Geotecnia     1    
Distância do 
Centros 
Urbanos 
     1   
Uso e ocupação 
do solo 
      1  
Declividade        1 
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Existe algum item que deveria ser retirado ou algum item deveria ser colocado na matriz? 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
______________ 
 
O senhor(a) possui alguma sugestão sobre os critérios, ou qualquer outra sugestão 
pertinente ao assunto? 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________ 
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Segunda Rodada de Questionário Delphi 
 
Primeiramente gostaria de agradecer a participação de todos por terem 
respondido a primeira rodada de questionário, qual fora utilizada para priorização 
dos critérios definidos para a indicação de áreas aptas para implantação de aterro 
de construção civil e inertes no Núcleo Urbano Central da Região Metropolitana de 
Curitiba. Nesta segunda rodada, estou enviando o resultado da síntese do primeiro 
questionário (a imagem logo abaixo). Nesta síntese foi demonstrada que a maioria 
dos painelistas tem como prioridade a conservação dos recursos hídricos, seguido 
pelo critério vegetação (APP, APAs, entre outros), no que diz respeito à indicação 
para e implantação de aterro da construção civil e inertes. O resultado foi obtido 
utilizando-se um software específico para o Processo de Análise Hierárquica (AHP), 
onde, a inconsistência das respostas deve estar abaixo dos 10%, no caso dos 
questionários respondidos o objetivo foi alcançado, pois, o nível de inconsistência 
ficou em 2%, ou seja, não houve necessidade de se constatar os painelistas 
novamente. Por último, peço encarecidamente que os (as) senhores (as) respondam 
novamente este novo questionário, para finalizarmos as duas rodadas necessárias 
que caracterizam o método Delphi. 
Agradeço muito a participação de todos; 
Att; 
Bárbara Pavani Biju 
*Obrigatório 
Síntese dos Resultados da Primeira Rodada de Questionário. 
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1. Concorda com os resultados obtidos na 
priorização dos critérios? * Marcar apenas uma 
opção 
 Sim  
 
 Não (justifique abaixo)  
Por qual razão discorda dos resultados obtidos? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
